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Este instrutivo pretende disponibilizar as Secretarias Estaduais de Saúde, Conselhos Estaduais de Secretários Municipais de Saúde (COSEMS) e Comissões Intergestores Bipartite (CIB) informações para o planejamento das ações e adequado preenchimento do instrumento de pactuação da PAP-VS 2008.

1. NOTIFICAÇÃO

Ação 1.1 - Realizar notificação dos casos de sífilis em gestante.

Parâmetro: 48.950 casos de sífilis em gestantes notificados. 
Importância:

Os estudos de abrangência nacional revelam ser a sífilis congênita um grave problema de saúde pública ao estimarem que 1,6% das parturientes (cerca de 50 mil parturientes) do país apresentavam (em 2004) sífilis ativa e altas taxas de prevalência regionais (Norte 1,8%, Nordeste 1,9%, Centro Oeste 1,3%, Sudeste 1,6% e Sul 1,4%); a estimativa de 12 mil nascidos vivos com sífilis.  
A inclusão da sífilis em gestante na lista de notificação compulsória foi de acordo com a Portaria SVS nº 033, de 14 de julho de 2005. 

Fonte de Verificação: Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN.
Informações Adicionais: 
As Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST), com exceção da Aids, embora devam ser objeto de vigilância e possam ser notificadas utilizando-se o SINAN, não se constituem doenças de notificação compulsória.  Os agravos de notificação compulsória são: AIDS, gestante HIV+ e criança exposta, sífilis na gestação e sífilis congênita. A ausência de dados consistentes sobre a incidência e prevalência dessas doenças traz, como principal prejuízo, uma dificuldade no planejamento de ações efetivas de controle das mesmas. No ano de 2007, o Programa Nacional de DST/AIDS lançou o Plano Operacional para a Redução da para a Redução da Transmissão Vertical do HIV e da Sífilis que tem como objetivo a redução da transmissão vertical do HIV e da sífilis com vistas na eliminação da sífilis congênita em todo o território nacional.

Ação 1.2 - Implantar a notificação de agravos à saúde relacionados ao trabalho.

Parâmetro: Fluxo da notificação de agravos relacionados à saúde do trabalhador implantado

Importância: Monitorar os agravos relacionados à Saúde do Trabalhador, constantes da Portaria GM/MS n º 777, de 28 de abril de 2004, de modo a subsidiar as ações dos Cerest e prevenção nos meios ambientes de trabalho.
Fonte de Verificação: Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN/NET
Informações Adicionais: A Portaria 777 de 28 de abril de 2004 discrimina os agravos relacionados à Saúde do Trabalhador, de notificação compulsória. A implantação das Unidades Sentinelas em todo o País vai permitir que haja a efetiva notificação dos referidos agravos, hoje subnotificados. O sistema SINAN/NET já está implantado em todas as unidades do SUS e portanto, apto, às respectivas notificações. 

Ação 1.3 - Definir Unidades Sentinelas para notificação dos agravos à saúde relacionados ao trabalho 

Parâmetro: Unidades Sentinelas pactuadas em CIB realizando notificação dos agravos relacionados à saúde dos trabalhadores.

Importância do Indicador: A Unidade ficará responsável pela notificação de agravos à saúde relacionados ao trabalho, de acordo com seu perfil de atenção e linhas de cuidados, com base nos agravos constantes da Portaria GM/MS nº. 777, de 28 de abril de 2004.

Fonte de Verificação: Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN/NET
Informações Adicionais: A Portaria 777 de 28 de abril de 2004 discrimina os agravos relacionados à Saúde do Trabalhador, de notificação compulsória. A implantação das Unidades Sentinelas em todo o País vai permitir que haja a efetiva notificação dos referidos agravos, hoje subnotificados. O sistema SINAN/NET já está implantado em todas as unidades do SUS e, portanto, apto, às respectivas notificações. 

2. INVESTIGAÇÃO

Ação 2.1 - Realizar coleta oportuna de uma amostra de fezes para cada caso de PFA.

Parâmetro: Casos de PFA com uma amostra de fezes coletada até o 14º dia do início da deficiência motora detectados.

Importância:

Monitorar a circulação de enterovírus no país e garantir alta especificidade ao sistema de vigilância das PFA, garantindo a adoção de medidas de controle efetiva para manter a erradicação da poliomielite no Brasil.

Método de Cálculo:

 Total de Casos de Paralisia Flácida Aguda com uma Amostra de Fezes
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RELATORIO DE ACOMPANHAMENTO SEMESTRAL DAS AGOES DO VIGIAGUA NOS MUNICIPIOS E ESTADOS

1- Identificagdo

Respondido por Municipio Estado

Municipio: UF:

Setor Responsavel pelo VIGIAGUA: Nome do responséavel pelo VIGIAGUA:
Telefone e Fax:: Periodo da Avaliagéo:

E-mail: Data do preechimento:

Populagéo estimada do Municipio (Fonte: IBGE/2006):

2 - Receber dos prestadores de servigos os relatérios mensais de controle dos SAA cadastrados nimero
Numero total de relatérios de controle recebidos mensalmente

NUmero de relatérios de controle necessérios para cumprimento da meta

Percentual de relatérios de controle recebidos

3 - Realizar a vigilancia da qualidade da agua para consumo humano pelo monitoramento dos namero

parametros: cloro residual livre, turbidez e coliformes

Numero de amostras realizadas de cloro residual livre

NUmero de amostas de cloro residual livre necessérias para cumprimento da meta

Percentual de amostras de cloro residual livre realizadas

Numero de amostras realizadas de turbidez

NUmero de amostas de turbidez necesséarias para cumprimento da meta

Percentual de amostras de turbidez realizadas

Numero de amostras realizadas decoliformes totais

NUmero de amostas de coliformes totais necessarias para cumprimento da meta

Percentual de amostras de coliformes totais realizadas

Numero de amostras realizadas de coliformes termotolerantes

4 - Justificativas e Comentarios

5 - Analise sucinta das agdes realizadas pelos Estados e Municipios

Responsavel pela informagéo:
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Coletada até o 14º dia do Inicio da Deficiência Motora.                    
Total de Casos de PFA Notificados pela UF

Fonte de Verificação: Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN

Informações Importantes:

Este indicador tem que ser analisado conjuntamente com dois outros indicadores operacionais da vigilância das PFA: taxa de notificação em menores de 15 anos e investigação em 48 horas.

3. DIAGNÓSTICO LABORATORIAL DE AGRAVOS DE SAÚDE PÚBLICA

Ação 3.1 - Realizar diagnóstico laboratorial de doenças exantemáticas - sarampo e rubéola

Parâmetro: Casos suspeitos de sarampo e rubéola investigados laboratorialmente por meio de sorologia.

Importância:

Refletir a especificidade do sistema de vigilância epidemiológica destas doenças.

Método de Cálculo:

Total de casos suspeitos de sarampo e rubéola com investigação 
laboratorial por meio de sorologia realizada                                                         x 100
Total de casos suspeitos notificados de sarampo e rubéola

Fonte de Verificação: Sistema Nacional de Agravos de Notificação – SINAN

Ação 3.2 – Realizar diagnóstico laboratorial dos casos de meningite bacteriana por meio das técnicas de cultura, contra-imuno-eletroforese ou látex.
Parâmetro: Coleta e realização de exame laboratorial para confirmação dos casos de meningite bacteriana
Importância:

As meningites bacterianas de interesse em Saúde Pública incluem a doença meningocócica, a meningite tuberculosa, a meningite por Haemophilus influenzae tipo b e a meningite por pneumococos pela magnitude de sua ocorrência, potencial de transmissão, patogenicidade e relevância social. Desse modo, para que as medidas de controle possam ser adotadas de forma adequada torna-se essencial o conhecimento da área de residência do caso e a confirmação laboratorial preferencialmente com a identificação do agente etiológico. 

Método de Cálculo: 

Nº de casos de meningite bacteriana confirmados por critério laboratorial

(cultura, contra-imuno-eletroforese ou látex)                                                       x 100 

Nº de casos de meningite bacteriana confirmados 

Fonte de Verificação: Sistema Nacional de Agravos de Notificação – SINAN.

Ação 3.3 – Implantar aconselhamento e testagem sorológica para hepatites B e C nos Centros de Testagem e Aconselhamento (CTA) 

Parâmetro: CTA capacitados pelo PNHV, com aconselhamento e testagem sorológica para hepatites B e C implantada.

Importância:

Permite avaliar a ampliação do acesso às ações de prevenção e o diagnóstico precoce das hepatites B e C.

Método de Cálculo:

 Número de CTA realizando triagem sorológica para hepatites virais    x100                                                                    

 Número de CTA capacitados pelo PNHV
Fonte de Verificação: Coordenações Estaduais de Hepatites Virais e Anexo 1 

Ação 3.4 – Realizar testagem para sífilis (VDRL) nas gestantes

Parâmetro: um teste no parto, no mínimo, na rede SUS.
Importância:

Esse indicador é importante para acompanhamento do cumprimento da meta de governo e Pacto das Américas, que consistem na eliminação da sífilis congênita em 2007 e conseqüentemente na redução das taxas da transmissão vertical. 

Método de Cálculo:

Número de gestantes com pelo menos 1 VDRL realizado  no  momento do parto    X 100
Número total de gestantes atendidas na rede pública no momento do parto 
Fonte de Verificação:  SIH/SUS.

Informações Adicionais:

Para composição das metas por estado, os dados utilizados foram extraídos do Sistema de Informação Hospitalar do SUS (SIH-SUS), somando-se o número de partos normais (vaginais) e cesáreos realizados.
A partir de 2005, no SIA-SUS, a informação do grupo passa a ser obrigatória para o procedimento VDRL e, no SIH-SUS, o VDRL passa a ser destacado do restante dos exames que compõem o campo Serviços Auxiliares de Diagnóstico e Tratamento (SADT), conforme portaria SAS nº 766, 21 de dezembro de 2004.

Os dados serão disponibilizados pelo Datasus.

4. VIGILÂNCIA AMBIENTAL

Ação 4.1 - Cadastrar áreas com populações expostas ou potencialmente expostas a solo contaminado - VIGISOLO.

Parâmetro: Relatório sobre o cadastramento de áreas com populações expostas ou sob risco de exposição a solo contaminado, conforme modelo padronizado, Anexo 2. 
Importância:

Dentro deste contexto, a Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Solo Contaminado – VIGISOLO tem por objetivo desenvolver ações de vigilância em saúde de populações expostas a solo contaminado visando adotar medidas de promoção da saúde, prevenção dos fatores de risco e atenção integral conforme preconizado no Sistema Único de Saúde.

O seu fluxo de atuação contempla: Identificar e priorizar áreas com populações expostas a solo contaminado, desenvolver estratégia de gestão para atuação em áreas com populações expostas, em especial para avaliação de risco à saúde humana por exposição à contaminantes químicos e protocolo de vigilância e assistência à saúde, também se destaca neste contexto estimular ações intra-setoriais entre as áreas de vigilância ambiental, epidemiológica, sanitária, saúde do trabalhador, atenção básica e laboratórios públicos, entre outras, realizar articulação com os órgãos ambientais.

A ação de identificação de populações expostas ou potencialmente expostas a solo contaminado tem objetivo realizar a identificação e a estimativa de populações expostas ou potencialmente expostas a contaminantes químicos, bem como levantar a situação do entorno do local e das fontes de contaminação, além de estimular ações intrasetoriais e articulações com os órgãos de gestão ambiental dos estados e municípios, instituições de pesquisa e organizações não governamentais.

Fonte de Verificação: Sistema de Informação de Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Solo Contaminado – SISSOLO.

Informações Adicionais:

 O acompanhamento das ações previstas para serem realizadas pelos estados e municípios constitui o principal mecanismo para a efetivação e implementação das ações de Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Solo Contaminado - VIGISOLO. A proposta do VIGISOLO consiste no envio de um relatório anual, contendo as ações estruturantes da área técnica de Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Solo Contaminado. 

O prazo para envio do relatório, pelo município, será no máximo até o dia 15 de novembro de cada ano. Cada município com áreas identificadas deverá enviar ao estado o relatório, obrigatoriamente com as fichas de campo anexadas, em meio eletrônico (disquete) e uma via impressa, com assinatura do Secretário Municipal de Saúde acompanhado de uma análise sucinta do desenvolvimento das ações.

Caberá ao estado consolidar os relatórios de seus respectivos municípios e encaminhá-los, acompanhados de análise sucinta do desenvolvimento das ações realizadas pelos municípios, até a data limite de 15 de dezembro. Cabe ressaltar que esse relatório deverá ser encaminhado à SVS, em versão impressa assinada pelo Secretário Estadual de Saúde e outra em meio digital, em disquete ou pelo correio eletrônico vigisolo@gmail.com  com todas as fichas de campo anexadas ao referido relatório. Os modelos e orientações de preenchimento das fichas de campo e do relatório padronizado encontram-se no Anexo 2.
4.2. - Realizar a Vigilância em Saúde Ambiental relacionada à Qualidade da Água para Consumo Humano - VIGIAGUA.

Parâmetro: Um relatório consolidado, por semestre, contendo as ações do VIGIAGUA desenvolvidas pelos municípios para o Estado, conforme modelo do Anexo 3. 

Importância:

A atual situação do abastecimento de água para consumo humano, associada ao número de casos de doenças de transmissão hídrica registrados no Brasil, as atribuições do Setor Saúde constantes na Constituição Federal de 1.988, Lei 8080 de 1990, Decreto nº 79.367/1977 e Portaria MS nº 518 de 2004, requerem a implementação de um Programa de Vigilância de Qualidade da Água para Consumo Humano, com vistas a garantir o acesso à água com qualidade satisfatória, desencadeando medidas que visem à prevenção e controle dessas doenças, promovendo a saúde da população. A partir da avaliação dos relatórios enviados será possível conhecer a realidade do abastecimento da água consumida pela população, possibilitando o planejamento de ações voltadas para a minimização de riscos à saúde humana. Abrangência: 95% dos municípios realizando ações do VIGIAGUA.

Fonte de Verificação: Sistema de Informação da Qualidade da Água para Consumo Humano - SISAGUA.

Informações Adicionais: 

O acompanhamento das ações desenvolvidas será feito por meio do recebimento de dois relatórios, sendo um semestral e outro anual com descrição das ações de Vigilância Ambiental em Saúde relacionada à Qualidade da Água para Consumo Humano definidas na Diretriz Nacional do Plano de Amostragem da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (Anexo 4), no Programa Nacional da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano e na Portaria MS nº 518/2004.

O primeiro relatório deverá ser enviado pela Secretaria Municipal de Saúde para a Secretaria Estadual de Saúde, até o dia 31 de julho. O segundo, até o dia 31 de janeiro do ano subseqüente, com informações do ano todo, ambos contendo a assinatura do Secretário de Saúde do Município. 

A Secretaria Estadual de Saúde deverá encaminhar para Coordenação Geral de Vigilância em Saúde Ambiental (CGVAM/SVS), semestralmente e anualmente, o relatório consolidado contendo as ações de todos os municípios e uma análise sucinta das atividades de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano desenvolvidas no Estado. Ou seja, não será necessário enviar para CGVAM os relatórios individuais de cada município, mas somente o consolidado do estado. O prazo de envio do primeiro relatório pela Secretaria Estadual de Saúde para a Coordenação Geral de Vigilância em Saúde Ambiental será dia 31 de agosto e o do segundo no dia 28 de fevereiro do ano subseqüente, ambos contendo a assinatura do Secretário de Saúde do Estado. 

4.3. - Identificar os municípios de risco para a Vigilância Ambiental em Saúde relacionada à Qualidade do Ar – VIGIAR.
Parâmetro: Instrumento de Identificação dos Municípios de Risco (IIMR) para o VIGIAR, conforme modelo padronizado.

Importância:

A identificação de municípios de risco para atuação prioritária da Vigilância em Saúde Ambiental relacionada à Qualidade do Ar – VIGIAR constitui-se como um instrumento de caracterização dos grupos populacionais efetiva ou potencialmente expostos aos poluentes atmosféricos.

A localização destes grupos no espaço permite um maior detalhamento do contexto social e ambiental em que estas exposições ocorrem ao mesmo tempo em que introduz novas variáveis.

A identificação de risco é uma tarefa imprescindível para a elaboração de programas de vigilância. 

Fonte de Verificação: FORMSUS pelo site http://formsus.datasus.gov.br. 

Informações Adicionais: 

O acompanhamento será feito por meio do recebimento de um relatório anual com descrição de informações do município de risco para a atuação da Vigilância Ambiental em Saúde relacionada à Qualidade do Ar (Anexo 5) a ser preenchido, no site http://formsus.datasus.gov.br e enviado pela Secretaria Municipal de Saúde para a Secretaria de Estado da Saúde, até o dia 15 de outubro de cada ano, contendo a assinatura do Secretário de Saúde do Município. 

A Secretaria de Estado da Saúde deverá encaminhar para Coordenação Geral de Vigilância em Saúde Ambiental os relatórios preenchidos pelos municípios e relatório sucinto contendo informações do Estado, até o dia 15 de novembro de cada ano, contendo a assinatura do Secretário de Saúde do Estado.

5. VIGILÂNCIA DE DOENÇAS TRANSMITIDAS POR VETORES E ANTROPOZOONOSES
5.1 – VIGILÂNCIA ENTOMOLOGICA

Ação 5.1.1 - Realizar pesquisa de triatomíneos nos municípios conforme classificação das áreas estabelecidas na estratificação de médio e alto risco. 

Parâmetro: Municípios programados pelo Estado, conforme estratificação de médio e alto risco.

Importância do Indicador:

Permite monitorar as espécies que possam colonizar os domicílios; prover bases para planejamento das atividades do programa de controle da doença e conhecer as espécies existentes e o seu comportamento, em cada estado.
Método de Cálculo:

 Nº de municípios (alto, médio risco) com pesquisa e/ou monitoramento realizado    X 100

 Total de municípios programados

Fonte de Verificação: Sistema informatizado das atividades do programa de Chagas.

Informações Adicionais: 

Para estratificação de risco será utilizada como referência a definição explicitada no Consenso Brasileiro em Doenças de Chagas, Revista da Sociedade Brasileira de Medicina Tropical, Vol.38: suplemento III, 2005.

A Coordenação Geral de Doenças Transmissíveis/DEVEP/SVS encontra-se a disposição para assessoramento sobre este assunto pelo telefone (61) 3315 2750 ou por e-mail cgdt@saude.gov.br.

Ação 5.1.2 - Implantar a vigilância entomológica em municípios não infestados pelo Aedes aegypti.

Parâmetro: Municípios não infestados.
Importância do Indicador:

Monitorar os municípios não infestados por Aedes aegypti com o objetivo de detectar precocemente uma possível infestação do vetor.

Método de Cálculo:  Nº de municípios com vigilância implantada  X 100

                                   Total de municípios não infestados

Fonte de Verificação: Sistema de Informação de Febre Amarela e Dengue – FAD.

Informações Adicionais: 

As Secretarias Municipais de Saúde dos municípios não infestados deverão realizar pesquisas entomológicas semanais, por meio de armadilhas (ovitrampas ou larvitrampas) distribuídas na proporção média de uma armadilha para cada nove quarteirões ou 225 imóveis. Nos pontos estratégicos a pesquisa entomológica deverá obedecer a ciclos quinzenais.

                                                                  OU

Implantação da vigilância entomológica em 100% dos municípios não infestados em 2008 para o cumprimento da meta, as Secretarias Municipais de Saúde dos municípios não infestados deverão realizar três inspeções por ano, por imóvel, obedecendo à seguinte amostragem:

Localidades com até 400 imóveis: pesquisa em 100% dos imóveis existentes;

Localidades com 401 a 1.500 imóveis: pesquisa em 33% dos imóveis existentes;

Localidades com 1.501 a 5.000 imóveis: pesquisa em 20% dos imóveis; e

Localidades com mais de 5.000 imóveis: pesquisa em 10% dos imóveis existentes.

Nos pontos estratégicos a pesquisa entomológica deverá obedecer a ciclos quinzenais.

Ação 5.1.3 – Realizar vigilância entomológica de flebotomíneos em áreas com transmissão das leishmanioses, conforme classificação epidemiológica.

Parâmetro: Municípios programados pela SES, conforme classificação epidemiológica.

Leishmaniose visceral

Método de Cálculo:

Levantamento Entomológico: N° de municípios que realizaram levantamento entomológico  X   100

                                                   N° de municípios programados

Investigação Entomológica:         N° de municípios que realizaram investigação  X 100  

                                                         N° de municípios programados 

Monitoramento: N° de municípios que realizaram monitoramento      X 100

                             N° de municípios programados 
Fonte de Verificação: Planilha de atividades das Secretarias de Estado e Municipais de Saúde.

Importância do Indicador: 

Levantamento Entomológico: Verificar a presença de L. longipalpis e/ou L. cruzi em municípios sem casos humanos de LV ou municípios silenciosos; verificar a presença de L. longipalpis e/ou L. cruzi em municípios com transmissão esporádica, moderada ou intensa e que não tenham sido realizadas investigações anteriores; conhecer a dispersão do vetor no município, a fim de apontar naqueles sem casos autóctones de LV as áreas receptivas para a realização do inquérito amostral canino e nos municípios com transmissão da LV orientar as ações de controle do vetor.
 Investigação Entomológica: Verificar a presença de L. longipalpis e/ou L. cruzi  em municípios com a ocorrência do primeiro caso de LV ou em situação de surto e confirmar a área como de transmissão autóctone. 
Monitoramento: Conhecer a distribuição sazonal e abundância relativa das espécies L. longipalpis e/ou L. cruzi, visando estabelecer o período mais favorável para a transmissão da LV e direcionar as medidas de prevenção e controle químico do vetor. Recomendado em municípios com transmissão moderada e/ou intensa.
Informações Adicionais:

Segundo a metodologia proposta pelo Programa Nacional de Controle das Leishmanioses, descrita no Manual de Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral, editado em 2003, ficou normatizado que o objetivo dos estudos entomológicos é levantar as informações de caráter quantitativo e qualitativo destes vetores para aplicação na vigilância e controle do agravo. Deverá ser observada a classificação epidemiológica da área a ser estudada, bem como as ações a serem desencadeadas (ver manual supracitado).

Leishmaniose tegumentar americana 

Método de Cálculo:

1. Média mensal por espécie e por ponto de coleta para armadilhas luminosas:

	Média mensal Intra 
	=
	∑ N° de exemplares capturados de determinada espécie no intradomicílio.

	
	
	N° de dias trabalhados


	Média mensal Peri
	=
	∑ N° de exemplares capturados de determinada espécie no peridomicílio

	
	
	N° de dias trabalhados


	Média mensal Mata/margem da mata
	=
	∑ N° de exemplares capturados de determinada espécie na mata/margem da mata

	
	
	N° de dias trabalhados


2- Média mensal por espécie e por ponto de coleta para armadilha de Shannon:

	Média mensal Peri
	=
	∑ N° de exemplares capturados de determinada espécie na armadilha

	
	
	N° de capturadores/ por dia de captura


3- Média mensal por espécie e por ponto de coleta para coleta manual:

	Média mensal Intra 
	=
	∑ N° de exemplares capturados de determinada espécie no intradomicílio

	
	
	N° de capturadores


	Média mensal Peri
	=
	∑ N° de exemplares capturados de determinada espécie no peridomicílio

	
	
	N° de capturadores


∑ = Somatório

Para cada EM deverá ser selecionado no mínimo três pontos de coletas:

· 1o ponto: intradomicílio

· 2o ponto: peridomicílio (abrigos de animais ou local modificado por cultura de subsistência);

· 3o ponto: mata ou margem da mata;

Fonte de Verificação: Planilha de atividades das Secretarias de Estado e Municipais de Saúde.

Pesquisa entomológica em foco: deverá ser realizada em áreas novas de transmissão de LTA, a fim de verificar a presença e identificar as possíveis espécies de flebotomíneos vetores e, com isso, auxiliar na investigação epidemiológica, isto é, na definição da autoctonia e da ocorrência de transmissão no ambiente domiciliar, onde as medidas de controle químico poderão ser empregadas.

Monitoramento entomológico: O monitoramento entomológico consiste em capturas entomológicas sistemáticas em estações de monitoramento (EM).

Considerando-se que a distribuição das espécies de flebotomíneos acompanha um padrão de distribuição em relação à cobertura vegetal natural e a região geomorfológica, a definição das EM deverá considerar esses parâmetros, de modo a obter áreas homogêneas, onde pelo menos uma EM deverá ser implantada. Portanto, cada município deverá ser classificado quanto a sua cobertura vegetal natural predominante e agrupados segundo características semelhantes, considerando a sua localização topográfica, independente da região administrativa. Para cada conjunto de municípios, deverá ser selecionada no mínimo uma localidade que representará a EM. De preferência a localidade deverá ser aquela que tiver concentrado o maior número de casos humanos autóctones de LTA nos dois últimos anos. 

Informações Adicionais:

Segundo a metodologia proposta pelo Programa Nacional de Controle das Leishmanioses, descrita no Manual de Vigilância da Leishmaniose Tegumentar Americana, editado em 2007, ficou normatizado que o objetivo dos estudos entomológicos é levantar as informações de caráter quantitativo e qualitativo sobre os flebotomíneos em áreas de transmissão, bem como, naquelas sem transmissão de forma a obter novos conhecimentos da bioecologia das espécies de flebotomíneos de importância médico-sanitária.

Ação 5.1.4 - Realizar ações de eliminação de focos e/ou criadouros de Aedes aegypti e/ou Aedes albopictus nos imóveis 

Parâmetro: Número de imóveis visitados seis vezes por ano nos municípios infestados.
Importância do Indicador:

Acompanhar a realização das medidas de redução de  criadouros de Aedes aegypti.
Método de Cálculo: Nº de visitas aos imóveis (ano)  X 100

                                   Total de imóveis do município x 6

Fonte de Verificação: Sistema de Informação de Febre Amarela e Dengue – FAD.

Informações Adicionais:

– Imóveis trabalhados (visitados): Aquele onde o agente teve acesso e realizou alguma ação no intra e peridomicílio (onde existir), que inclua uma das seguintes atividades:


a) ações mecânicas e eliminação ou proteção de criadouros;


b) ações de tratamento de criadouros com o uso de larvicidas (químico ou biológico);


c) ações de inspeção para levantamento de índices. Considera-se o imóvel trabalhado em LI aquele em que foi usado o pesca larva, tendo ou não encontrado larva;


d) ações de tratamento (mecânico ou c/ larvicidas) concomitante com ações de LI;


e) ações de educação e mobilização social pelo agente em residências onde teve acesso, e não houve necessidade de executar outras atividades; estes imóveis podem ser considerados como “visitados”;

(3) – Imóveis tratados com ações mecânicas: Aquele onde se realizou ações de tratamento mecânico em focos e criadouros como: (i) eliminação, (ii) proteção, (iii) encaminhamento para destino adequado, sem o uso de larvicidas;

(4) – Imóveis tratados com larvicidas: Aquele onde se realizou ações de tratamento com larvicidas (químico ou biológico nos criadouros);

(5) – Imóveis tratados: Aqueles onde se utilizou ações de tratamento mecânico e/ou ações de tratamento larvário (químico/biológico);

(6) – Imóveis tratados (Quim + Mec) e Pesquisa vetorial (LI + T): Aquele onde se realizou, de maneira concomitante, ações de pesquisa vetorial no imóvel sorteado para a atividade e ações de tratamento (mecânicas e/ou larvicidas);

(7) – Imóveis pesquisados para Levantamento de índices (LI): Aquele onde se realizou somente pesquisa para levantamento de índices ou, nas ações do LIRAa – Levantamento Rápido de Índices do Aedes aegypti.

Considera-se o “imóvel trabalhado em LI” aquele em que foi usado o pesca larva, tendo ou não encontrado larva;

(8) – Imóveis recusados + fechados: Aqueles que recusaram a entrada do agente para executar alguma ação, ou, por algum motivo estavam fechados no momento da visita. Constitui a diferença entre o total dos imóveis planejados para trabalhar e os trabalhados efetivamente trabalhados.

5.2 – VIGILÂNCIA DE HOSPEDEIROS E RESERVATÓRIOS

5.2.1 – Realizar sorologia de material coletado em carnívoros e roedores para detecção de circulação de peste em áreas focais

Parâmetro: Número de sorologias realizado em carnívoros e roedores resistentes.

Importância do Indicador:
A vigilância laboratorial de peste é fundamentada especialmente no uso de exames sorológicos de rotina, usando os cães domésticos como animais-sentinela. Esse método apresenta vantagens em termos de sensibilidade, especificidade e praticabilidade, para monitoramento da circulação do agente etiológico no ambiente dos focos naturais.
Método de Cálculo:

Total de exames sorológicos realizados em cães nos últimos cinco anos
                                       Cinco (anos)

Fonte de Verificação: Sistema de Informação do Programa de Controle da Peste – SISPESTE.

Informações Adicionais:

Existem áreas focais de peste em nove Unidades Federadas (Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Bahia, Minas Gerais e Rio de Janeiro) que devem ser objeto de vigilância epidemiológica sistemática. Além da realização rotineira preferencial de exames sorológicos em amostras de cães domésticos, a sorologia ou outros exames laboratoriais podem ser realizados também em espécimes coletados de outros animais (roedores e outros carnívoros domésticos) dos focos naturais, na contingência da ocorrência de eventos de importância epidemiológica. Assim, o monitoramento da peste deve ser realizado também mediante a vigilância de eventos que podem indicar a circulação do bacilo na natureza, tal como a detecção de roedores mortos sem causa aparente.

5.2.2 – Realizar pesquisa malacológica em municípios com coleções hídricas de importância epidemiológica para esquistossomose. 
Parâmetro: Município endêmico com coleção hídrica de importância epidemiológica para esquistossomose.

Importância do Indicador: Monitorar a distribuição dos hospedeiros intermediários da esquistossomose e orientar medidas de controle.

A vigilância e o controle dos hospedeiros intermediários por meio das inspeções das coleções hídricas permitem determinar a localização de moluscos hospedeiros da esquistossomose (Biomphalaria glabrata, B. straminea, B. tenagophila) e assim proceder ao controle destes hospedeiros de Schistosoma mansoni, utilizando as medidas necessárias (uso de moluscocida ou controle biológico) de acordo com a legislação ambiental vigente ou indicar a necessidade de obras de  engenharia de saúde pública. 

Método de Cálculo: Número de municípios endêmicos que realizaram pesquisa 

                                                      Número de municípios endêmicos
Fonte de Verificação: Sistema de informação do Programa de Controle da Esquistossomose (SIS-PCE), o qual pode ser consultado diretamente  na internet na página www.saude.gov.br/SVS/PCE. 

5.3 – CONTROLE VETORIAL

Ação 5.3.1 - Realizar borrifação em domicílios para controle de triatomíneos.

Parâmetro: Domicílios positivos.

Importância do Indicador: Avaliar o controle químico realizado pelos municípios.

Método de Cálculo:   Número de domicílios borrifados  x 100
                                    Total de domicílios positivos

Fonte de Verificação: Sistema de Informação do Programa de Controle da Doença de Chagas.

5.4 – IMUNIZAÇÕES DE RESERVATÓRIOS

Ação 5.4.1 – Vacinar a população canina na Campanha de Vacinação Anti-Rábica.

Parâmetro: População canina estimada por UF, 2008.                        
Importância do Indicador:

Permite evitar casos de raiva humana transmitida por cães, através da imunização.

Contribui para avaliar o n° de cães vacinados para um controle adequado da raiva e ao mesmo tempo impede a circulação viral entre os cães. É necessário que no mínimo 80% da população canina esteja imunizada para interromper o ciclo de transmissão.

Método de Cálculo:  

Pop. canina estimada  = Pop.Humana X  Percentual 

                                                              100

% de cobertura vacinal = Número de cães vacinados                  x 100

                                          Total da população canina estimada

Fonte de Verificação: Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde.

Informações Adicionais:
A estimativa da população canina é de extrema importância para quantificar o número de cães a serem vacinados, anualmente. O percentual utilizado como base de cálculo para estimar a população canina é definido pelas unidades federadas, considerando as características distintas de cada estado e região.  O percentual de estimativa de cães pode variar entre 12 a 20% em relação à população humana de cada estado. A fórmula de cálculo utilizada para a estimativa de cães a serem vacinados por UF é a seguinte: população humana X percentual da estimativa / 100. O parâmetro utilizado de 80% cobertura vacinal é preconizado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), ou seja, este parâmetro representa um número mínimo de animais imunizados para interromper o ciclo de transmissão, Anexo 6. Os estados e municípios podem pactuar uma meta acima de 80% de cobertura vacinal.  
6. CONTROLE DE DOENÇAS

Ação 6.1 – Realizar exames coproscópicos para controle de esquistossomose em áreas endêmicas.

Parâmetro: Número de exames realizados.

Importância do Indicador: Monitorar o desempenho da Busca Ativa de portadores de esquistossomose para administração do tratamento e desenvolvimento das demais medidas de controle. 
Método de Cálculo:

Número total de exames de fezes realizados para diagnóstico de S. mansoni, nos últimos cinco anos.

5 (cinco) anos

Fonte de Verificação: Sistema de informação do Programa de Controle da Esquistossomose (SIS-PCE), o qual pode ser consultado diretamente na internet na página da SVS/PCE.

 Informações Adicionais: Indicador operacional. Os resultados dos exames, expresso em percentual, refletem a prevalência de Schistosoma mansoni na população examinada, sendo os anos considerados 2001-2006.

A vigilância e o controle da esquistossomose dependem de várias medidas conjuntas, sendo a realização de exames coproscópicos o principal meio de diagnóstico que permite a detecção precoce e a indicação de medidas oportunas. O número de exames a realizar deve ser calculado e programado de forma a conferir uma cobertura completa das áreas endêmicas, a fim de possibilitar a descoberta precoce de todos os portadores de S.mansoni, e seu pronto tratamento. Essa atividade é realizada por meio da busca ativa de casos usando a estratégia de inquéritos coproscópicos casa a casa, de acordo com a programação dos municípios onde a esquistossomose é problema de saúde pública. A metodologia de inquéritos e tratamentos deve ser realizada em conjunto com outras medidas tais como: diagnóstico e tratamento dos casos clínicos; educação em saúde; controle de caramujos e de seus criadouros; saneamento e melhoria das condições de vida da população. Com a integração dessas medidas torna-se possível alcançar os objetivos preconizados pelo Programa de Vigilância e Controle da Esquistossomose – PCE:

       Evitar ou reduzir a ocorrência de formas graves e óbitos;

       Reduzir a prevalência da infecção;

       Indicar medidas para reduzir o risco de expansão da endemia.

Ação 6.2 - Realizar tratamentos coletivos para filariose linfática de comunidades de áreas endêmicas

Parâmetro: Número de tratamentos programados. [Cobertura da população de risco]
Importância do Indicador: A estratégia mais exequível para eliminar a transmissão da filariose linfática nos focos residuais é realizar o tratamento antifilarial de forma coletiva das populações residentes nessas áreas. O objetivo é esgotar as fontes humanas da parasitose, que são as únicas a manter o ciclo, e desse modo interromper o processo de transmissão. 

Método de Cálculo:

Número de pessoas tratadas

Número de pessoas residentes nas áreas endêmicas (Recife, Jaboatão, Olinda e Paulista). 

Fonte de Verificação: Informação coletada durante o período de tratamento, consolidada pelas SMS dos municípios envolvidos.
Informações Adicionais: O impacto do tratamento coletivo na redução da prevalência de microfilariêmicos nas áreas submetidas a esta estratégia, vem sendo mensurado por meio do acompanhamento da densidade filarial em pessoas residentes nessas áreas. A variação observada pode ser considerada um elemento indireto para a avaliação do cumprimento da meta.   

O conhecimento atual sobre a epidemiologia da FL no Brasil indica que a transmissão desta doença está restrita a algumas áreas nos municípios de Recife, Olinda, Jaboatão e Paulista, todos pertencentes à Região Metropolitana do Recife. Portanto, o alcance da meta brasileira de eliminar a FL como problema de saúde pública está na dependência direta do empenho que a SES/PE e as SMS desses municípios terão em ampliar o número de tratamentos realizados. 

A eliminação da doença poderá ser então bastante acelerada caso a cobertura de tratamentos coletivos seja adequadamente ampliada, e sejam intensificadas também outras medidas de intervenção sobre a transmissão, como o controle do vetor, o saneamento ambiental, e as ações de educação em saúde que lhes dão suporte. 

Ação 6.3 – Realizar exame ocular externo em escolares para detecção de portadores da infecção tracomatosa em áreas endêmicas.
Parâmetro: Exame ocular externo realizado em escolares (de 1o ao 5o ano do ensino fundamental da rede pública), tendo como linha de base os dados do inquérito epidemiológico do tracoma ou dados mais recentes do município.

Importância do Indicador: Monitorar a situação epidemiológica do tracoma em áreas com prevalência igual ou acima de 5%, com o objetivo de manter a doença sob controle (Anexo 7).
Método de Cálculo: Número de Alunos Examinados                           X       100
                     População de escolares do 1o ao 5o ano
                     do ensino fundamental da rede pública 

 Fonte de Verificação:  Arquivos de dados das Secretarias Estaduais de Saúde e de Educação, Secretarias Municipais de Saúde e de Educação, SVS/ Sinan net, SVS/ DEVEP/CGDT/CDTV e DSEIs/Funasa. 

Ação 6.4 – Realizar tratamento dos casos de leishmaniose tegumentar americana (LTA) e leishmaniose visceral (LV), de acordo com as diretrizes.

Parâmetro: Casos de LTA tratados/curados.


      Casos de LV tratados/curados.

Importância do Parâmetro

Acompanhar o número de pacientes de LTA e LV tratados que evoluíram para cura clínica, segundo município ou UF de notificação.
Fonte de Verificação: Sistema de Informação de Agravos de Notificação - SINAN. Para analisar este parâmetro selecionar os casos notificados no município ou UF em 2006.

Informações Adicionais:

A definição de caso confirmado de LTA, os esquemas terapêuticos e os critérios de cura constam no Manual de Vigilância da Leishmaniose Tegumentar Americana – 2ª edição atualizada, 2007.

A definição de caso confirmado de LV, os esquemas terapêuticos e os critérios de cura constam no Manual de Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral - 2004.

Ação 6.5 – Avaliar o grau de incapacidades físicas I e II nos casos novos de hanseníase

Parâmetro: Casos novos de hanseníase com grau de incapacidade I ou II avaliados

Importância do Indicador: 

Estimar a efetividade da atividade de detecção precoce de casos e a endemia oculta.

Método de Cálculo: Casos novos de hanseníase avaliados com grau de incapacidade l e ll_    x  100
                                      Total de casos novos na detecção no ano de avaliação
Fonte de Verificação:  SINAN nas três esferas 
Informações Adicionais: o detalhamento para obtenção desse indicador está contido no Roteiro do SINAN para hanseníase

Ação 6.6 – Avaliar o grau de incapacidades físicas I e II nos casos curados de hanseníase

Parâmetro: Casos curados de hanseníase com grau de incapacidade I ou II avaliados

Importância do Indicador: avaliar a qualidade do tratamento quimioterápico e prevenção de incapacidades físicas 

Método de Cálculo   Total de casos curados de hanseníase PB e MB  com graus de incapacidade física  zero, I e II    avaliados__________________________________________  x 100  

 Total de casos curados de hanseníase nas coortes PB e MB
Fonte de Verificação: SINAN
Informações Adicionais: o detalhamento para obtenção desse indicador está contido no Roteiro do SINAN para hanseníase. Devem ser calculados separadamente, pois o  tempo de tratamento específico é diferente para PB e MB. Consequentemente,  são considerados anos de coorte de avaliação diferentes. Para o resultado geral deve ser somado os resultados de cada um. 

Ação 6.7 – Examinar os contatos intradomiciliares dos casos novos de hanseníase, de acordo com as normas preconizadas.

Parâmetro: contatos intradomiciliares examinados.

Importância do Indicador: medir a capacidade do serviço de saúde em realizar investigação epidemiológica de focos de hanseníase

Método de Cálculo: Contatos de casos novos de hanseníase do ano examinados    x  100
                                      Total de contatos de casos novos do ano registrados
Fonte de Verificação: SINAN nas três esferas 
Informações Adicionais: o detalhamento para obtenção desse indicador está contido no Roteiro do SINAN para hanseníase. O exame de contato é muito importante para se identificar e tratar as fontes de infecção ativa  e está indicado em 100% dos casos em < de 15 anos, nas áreas hiperendêmicas. 
7. IMUNIZAÇÕES

7.1 – VACINAÇÃO

Ação 7.1.1 – Vacinar crianças < de cinco anos na campanha anual (em duas etapas) contra poliomielite.
Parâmetro: 95% de crianças < de cinco anos vacinados em cada etapa da campanha. 
Importância do Indicador: 

Manutenção da erradicação da poliomielite no País.

Método de Cálculo: Número de crianças < 5 anos  vacinadas contra poliomielite  x 100
                                   Total de crianças menores de 5 anos

Fonte de Verificação: Sistema de Informação de Avaliação do Programa de Imunizações - SI-API. 
Informações Adicionais:

A manutenção da estratégia de campanha nacional contra a poliomielite objetiva impedir a reintrodução do poliovírus selvagem e assim garantir o País livre da doença.  Isto se justifica pela ocorrência de casos de poliomielite em outros continentes, que não o americano, e a reintrodução do poliovírus selvagem em países que deixaram de realizar as campanhas nacionais mesmo com coberturas de rotina elevadas. Esta estratégia consiste no alcance de coberturas vacinais mínimas de 95% em todo País para a população menor de cinco anos de idade, possibilitando a imunidade coletiva e impedindo a reintrodução do poliovírus selvagem.

Ação 7.1.2 – Vacinar idosos na faixa etária ≥ 60 anos na campanha anual contra a influenza.

Parâmetro: 80% de idosos de 60 anos e mais vacinados.

Importância do Indicador:

Contribuir com a redução de hospitalizações e mortes decorrentes das complicações causadas pelas doenças respiratórias por influenza em indivíduos com 60 e mais anos de idade em todo país. A estratégia consiste em vacinar a população alvo com a vacina contra influenza sazonal em todo país.  

Método de Cálculo: Número de pessoas ≥ 60 anos de idade vacinadas   X 100

                                  População de ≥ 60 anos de idade                
Fonte de Verificação: Sistema de Informação de Avaliação do Programa de Imunizações - SI-API. 

Ação 7.1.3 – Vacinar contra rubéola na faixa etária de 12 a 39 anos de idade nos estados de MG, MA, RN, MT e RJ e na faixa etária de 20 a 39 anos para as demais UF.

Parâmetro: 95 % de adolescentes e adultos vacinados.

Método de Cálculo: Número de pessoas ≥ 12 e ≤ 39 anos de idade vacinadas   X 100 *

                                    População de ≥ 12 e ≤ 39 anos de idade                
Método de Cálculo: Número de pessoas ≥ 20 e ≤ 39 anos de idade  vacinadas   X 100 *

                                  População de ≥ 20e ≤ 39 anos de idade           
Fonte de Verificação: SI-API

Informações Adicionais: 

O Brasil assinou em 2003, juntamente com os demais países das Américas, o compromisso de eliminar a rubéola e a síndrome da rubéola congênita enquanto problema de saúde pública até o ano de 2010. A manutenção da cadeia de transmissão da rubéola, com registros de surtos em vários estados brasileiros atingindo com mais freqüência pessoas na faixa etária de 20 a 39 anos de idade, requer a manutenção das ações de vigilância epidemiológica e vacinação na rotina para grupos específicos, além de medidas de intervenção visando à contenção do surto e a consecução dos objetivos de eliminação por meio de campanha de vacinação dirigida à população mais atingida. 

Ação 7.1.4 – Vacinar a população de 1 ano de idade contra sarampo, rubéola e caxumba (vacina tríplice viral).

Parâmetro: 95% das crianças de 1 ano de idade vacinadas contra sarampo, rubéola e caxumba.

Importância do Indicador: 

Manutenção do estado de incidência zero de casos autóctone de Sarampo, redução na incidência de casos de rubéola e de casos síndrome da rubéola congênita no país.   

Método de Cálculo: Número de crianças de um ano de idade vacinadas    X 100 *  

                                    População de 1 ano de idade
  Fonte de Verificação: Sistema de Informação de Avaliação do Programa de Imunizações - SI-API. 

Ação 7.1.5 – Vacinar a população de 1 ano a 19 anos de idade com a vacina contra hepatite B.

Parâmetro: pessoas vacinadas na faixa etária de 1 a 19 anos de idade, conforme critérios definidos por cada UF em relação à série histórica no período de 1994 a 2008.

Importância do Indicador:  Contribuir com a redução da incidência de casos de hepatite B na população.

Método de Cálculo: 

Nº de pessoas de 1 a 19 anos de idade vacinadas na série histórica de 1994 a 2008 de cada UF  x 100 
                                              População de 1 a 19 anos de idade
Fonte de Verificação: Sistema de Informação de Avaliação do Programa de Imunizações - SI-API. 

Informações Adicionais:

A hepatite B se constitui em um importante problema de saúde pública no mundo. A vacinação desta população se constitui em uma das principais formas de prevenção e consequentemente de redução na incidência da doença.  Observação:  O alcance da meta será avaliado conforme o percentual de incremento na COBERTURA VACINAL definido acima por UF. Cálculo do incremento
Cálculo do incremento = cobertura vacinal posterior – cobertura vacinal anterior   x 100

                          cobertura vacinal anterior

                                         Ou:   cobertura vacinal posterior                  X 100 – (100)

                                                    cobertura vacinal anterior

EX: cobertura anterior = 57%, cobertura posterior = 70%. 

          O cálculo é: (70/57) *100 = 122,8 – 100 = 22,8%. 

7.2 – VIGILÂNCIA DE EVENTOS ADVERSOS PÓS-VACINAÇÃO 

Ação 7.2.1 - Investigar os eventos adversos graves pós-vacinação

Parâmetro: Número de casos notificados de eventos adversos graves pós-vacinação.

Importância do Indicador: 

As vacinas adquiridas pelo Programa Nacional de Imunizações - PNI são seguras e eficazes, garantindo o controle e a prevenção de doenças imunopreveníveis. No entanto, como qualquer medicamento, a vacina pode acarretar alguns efeitos indesejáveis que deverão ser do conhecimento do Programa para acompanhamento e direcionamento de condutas necessárias. Portanto faz-se necessário para a manutenção da efetividade do sistema de vigilância de eventos adversos pós-vacinação.

Método de Cálculo: Total de eventos adversos graves pós-vacinação investigados x 100

                                  Total de eventos adversos graves pós-vacinação notificados
Fonte de Verificação: SI_EAPV (sistema de informação de eventos adversos pós-vacinação).

Informações Adicionais:

Todo caso de evento adverso grave pós-vacinação notificado deve ser investigado. 

8. MONITORIZAÇÃO DE AGRAVOS DE RELEVÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

Ação 8.1 – Implementar a vigilância, prevenção e controle das doenças e agravos não transmissíveis.

Parâmetro: Projetos de intervenção existentes sobre os fatores de risco de doenças e agravos não transmissíveis conforme as ações prioritárias da Política Nacional de Promoção da Saúde.

Importância: 

Esta ação se justifica em função do acompanhamento da implantação destas ações em estados e municípios, considerando a magnitude das DANTs no quadro de morbimortalidade e a necessidade de estruturar ações de vigilância, prevenção e controle das doenças e agravos não transmissíveis em todos os níveis do SUS e ainda as prioridades da promoção da saúde do pacto de gestão, bem como da  aprovação da Política Nacional de Promoção da Saúde e as suas prioridades (tabaco, incentivo às ações de atividade física e alimentação saudável, prevenção de acidentes e violências, dentre outras).

Fonte de Verificação:

Projetos enviados a CGDANT/SVS/MS contendo análise de situação de saúde e descrição das ações. 

Informações Adicionais: Proposta de roteiro de projeto de intervenção sobre os fatores de risco de doenças e agravos não transmissíveis conforme ações prioritárias da Política Nacional de Promoção da Saúde,  Anexo 8.
9. DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES EPIDEMIOLÓGICAS

Ação 9.1 – Elaborar informes epidemiológicos

Parâmetro: Publicações, por ano, com dados de doenças de notificação compulsória, óbitos e nascidos vivos e com análise da situação epidemiológica de agravos relevantes.

Importância do Indicador:

Contribuir para o conhecimento da situação de saúde.

10. ALIMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

Ação 10.1 – Intensificar a coleta das declarações de óbito – DO nos municípios

Parâmetro: Aumentar a coleta de declaração de óbitos nos municípios classificados como tendo grandes deficiências na cobertura do SIM: CGM menor que 4,4 óbitos por 1.000 habitantes em municípios com população inferior a 50.000 hab. e menor que 5,3 óbitos por 1.000 habitantes em municípios com população maior ou igual a 50.000 hab. 

Importância:

· Analisar variações temporais e geográficas na proporção de dados coletados pelo SIM, objetivando avaliar sua consistência;

· Servir de critério para utilização da base do SIM no cálculo direto de Indicadores;

· Contribuir para o desenvolvimento operacional do SIM, identificando áreas críticas que requeiram maior atenção.

Método de Cálculo:

Soma da população residente em municípios menores de 50.000 hab. e CGM

 < 4,4 + população residente em municípios com 50.000 hab. ou mais e 

CGM < 5,3                                                                                                     x 100

População do Estado

Fonte de Verificação: Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM.

Informações Adicionais:

Adota-se com este parâmetro a classificação da adequação das informações de mortalidade proposta  por Szwarcwald  e Leal  em 2002, estando classificados neste grupo aqueles municípios que apresentam deficiências importantes na cobertura do SIM.

O Anexo 9 mostra o cálculo da proporção da população residente em municípios classificados como tendo grandes deficiências na cobertura do SIM (coeficiente geral de mortalidade menor que 4,4 por 1.000 habitantes em municípios com população inferior a 50.000 habitantes, e menor que 5,3 por 1.000 habitantes em municípios com população maior ou igual a 50.000 habitantes) e serve de referência para a definição da meta de cada UF. O cálculo foi efetuado a partir do banco de dados do SIM e dados populacionais de 2007. 
Para efeito de classificação da situação da UF em 2006 será considerada a soma das populações dos municípios com inadequação de cobertura a partir dos parâmetros acima definidos segundo o porte populacional (Anexo nove)
Ação 10.2 - Realizar coleta da Declaração de Nascidos Vivos – DN:

Parâmetro: Número de nascidos vivos captados pelo SINASC no ano, com base na aplicação de técnicas demográficas específicas, conforme o instrutivo.

Importância:

· Avaliar variações geográficas e temporais na proporção de dados coletados pelo SINASC, com o objetivo de avaliar sua consistência;

· Prover um parâmetro para estimar a sub-numeração de dados da base do SINASC. Subsidiar processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas de saúde públicas relativas à atenção materno-infantil;

· Contribuir para o desenvolvimento operacional do SINASC, identificando áreas críticas que requeiram maior atenção.

Método de Cálculo:

Nascidos vivos informados ao Sinasc em 2008                                               X 100                                               

Nascimentos estimados para 2008 com base nas projeções realizadas (Anexo10a ou Anexo 10b)

Fonte de Verificação: Sistema de Informações de Nascidos Vivos / Estimativas SVS/IBGE
Informações Adicionais:

O Anexo 10c explicará como foram feitos os cálculos dos Anexos 10a e 10b.

Coletar o número de NV esperados para 2008, segundo os seguintes critérios:

Para os estados que apresentaram cobertura dos nascidos vivos igual ou superior a 90% em 2006 ou a cobertura média do período 2000-2005 (ACRE, AMAZONAS, DISTRITO FEDERAL, ESPÍRITO SANTO, MATO GROSSO, MATO GROSSO DO SUL, PARÁ, PARANÁ, PERNAMBUCO, RIO DE JANEIRO, RIO GRANDE DO SUL,  SANTA CATARINA, TOCANTINS), será a projeção estimada para 2008 com base na tendência de nascimentos informados ao Sinasc pela UF no período de 2000 a 2006 (Anexo 10 a).
Para os demais estados (ALAGOAS, BAHIA, RONDÔNIA, SERGIPE, RORAIMA e MARANHAO) a meta será calculada com base nas estimativas do SVS/IBGE atualizadas (Anexo 10 b).

Ação 10.3 – Garantir o envio de dados do SIM com regularidade.

Parâmetro: óbitos transferidos por UF, via SISNET, 60 dias após o mês de ocorrência.

Importância: 

A alimentação regular do sistema de informação de mortalidade é um atributo tão importante quanto à cobertura e a qualidade alcançada por este sistema. É tão importante que a RIPSA recomenda a sua aferição (por método próprio) como um dos indicadores a serem levados em conta na definição das UF que calculam a taxa de mortalidade infantil com dados obtidos diretamente do sistema, e as que a calculam a partir de dados estimados. 

Além do mais, a regularidade é um indicador de assiduidade da informação que mede a oportunidade com a qual é disponibilizada a quem dela precisa para a tomada de decisões.

Com a definição de metas para o envio regular de dados da forma que é proposto nesta ação (Anexo 11), pretende-se ter o alcance parcial da cobertura (80% do esperado), sessenta dias após a data de ocorrência do óbito. Desta forma, ao definir metas mensais, respeitando o tempo necessário para a coleta, codificação, processamento e transferência do dado, pactuam-se neste indicador que dois meses após o fechamento do ano de ocorrência deve ter sido transferido a maior parte do que se espera para cada UF no referido ano. O fechamento estatístico do banco de dados nacional ocorrerá no prazo definido na portaria que regulamenta o SIM.

Método de Cálculo: 

Nº. de óbitos referentes há um mês transferidos para o componente 

federal do sistema via sisnet até 60 dias após mês de ocorrência      X 100                                                

No de óbitos de residentes na UF esperados por mês

Fonte de Verificação: 

· O numerador será aferido na base nacional do SIM, a partir dos registros transferidos até 60 dias após o fechamento de cada mês de ocorrência.

· O denominador (óbitos esperados) será definido de modo diferenciado para cada UF, conforme a tabela do anexo 8, construída de acordo com o grau de cobertura (*) alcançado pelo sistema como indicado abaixo:

· UF com cobertura superior a 90% - 1/12 da projeção realizada a partir de uma série de dados dos últimos 5 anos do sistema de informação.

· UF com cobertura entre > 80 e < = 90% - 1/12 avos de 90% da estimativa projetada para 2008 com base nas estimativas dos últimos 5 anos.

· UF com cobertura entre > 70 e < = 80% - 1/12 avos de 80% da estimativa projetada para 2008 com base nas estimativas dos últimos 5 anos.

· UF com cobertura entre > 60 e < = 70% - 1/12 avos de 70% da estimativa projetada para 2008 com base nas estimativas dos últimos 5 anos.

· UF com cobertura < = 60% - 1/12 avos de 60% da estimativa projetada para 2008 com base nas estimativas dos últimos 5 anos.

(*) cobertura é aqui entendido como a razão entre óbitos coletados e óbitos estimados SVS-IBGE x 100, aferido pelo banco de dados de 2006.

Informações Adicionais: 

A alimentação regular dos bancos de dados de interesse da vigilância em saúde é uma das atribuições da esfera estadual, regulamentada pela Portaria GAB/MS 1.172/2004, Capítulo I que trata das competências das esferas de gestão do SUS na Seção II Dos Estados, Art. 2º  item X, sendo assim definido: compete a esfera estadual: a) consolidação dos dados provenientes de unidades notificantes e dos municípios, por meio de processamento eletrônico, do SINAN, do SIM, do SINASC, do SI-PNI e de outros sistemas que venham a ser introduzidos; e b) envio dos dados ao nível federal regularmente, dentro dos prazos estabelecidos pelas normas de cada sistema. No que se refere aos dados do SIM e SINASC o fluxo é contínuo desde a adoção do sistema web. 

Ação 10.4 - Envio regular de banco de dados do API.

Parâmetro: Remessa mensal regular dos bancos de dados estaduais de vacinação de rotina e                                                                            Remessa dos bancos de dados estaduais de vacinação de campanhas, no prazo de até 02 meses da data da campanha.

Importância: monitorar o registro das informações por município e avaliar oportunamente a situação das coberturas vacinais 

Método de Cálculo: não se aplica

Fonte de Verificação: SI-API

Informações Adicionais: 

A alimentação regular dos bancos de dados de interesse da vigilância em saúde é uma das atribuições da esfera estadual, regulamentada pela Portaria GAB/MS 1.172/2004, Capítulo I que trata das competências das esferas de gestão do SUS na Seção II Dos Estados, Art. 2º  item X, sendo assim definido: compete a esfera estadual: a) consolidação dos dados provenientes de unidades notificantes e dos municípios, por meio de processamento eletrônico, do SINAN, do SIM, do SINASC, do SI-PNI e de outros sistemas que venham a ser introduzidos; e b) envio dos dados ao nível federal regularmente, dentro dos prazos estabelecidos pelas normas de cada sistema. No que se refere aos dados do SI-PNI o prazo regular é mensal no âmbito dos municípios para a esfera estadual e desta para a esfera nacional. 

Ação 10.5 - Realizar envio regular de dados do SINAN NET

Parâmetro: remessas regulares de dados do SINAN Net segundo periodicidade e prazo pactuados.

Importância: O cumprimento deste indicador é importante para manter atualizada a base de dados do SINAN nas três esferas de gestão do sistema de saúde e assim subsidiar oportunamente as tomadas de decisão. 

Método de Cálculo:
Número mínimo de remessas programadas enviadas para o nível hierárquico superior, dentro do prazo  x 100

Total de remessas mínimas programadas

Fonte de Verificação: Planilha de acompanhamento de envio de dados do SINAN NET 

Informações Adicionais: Uma das atribuições da esfera municipal, atendendo as normas e rotinas do Manual do SINAN, é o envio de dados, observados os fluxos e prazos definidos pelas Secretarias Estaduais de Saúde. Conforme normatizado, o arquivo de transferência do SINAN deverá ser encaminhado semanalmente das Secretarias Municipais da Saúde para as Regionais de Saúde que por sua vez encaminha semanalmente para Secretarias Estaduais da Saúde. Portanto, entende-se por remessa regular, o envio de dados do SINAN nos prazos semanais estabelecidos por cada Secretaria Estadual da Saúde. 

Com o uso do SISNET cabe ao primeiro nível efetuar a remessa para que os demais o recebam automaticamente os dados do SINAN. As SES devem acompanhar o recebimento das remessas enviadas pelas regionais ou SMS.

Para as UF cuja definição é de 2 remessas por mês a regularidade será avaliada tendo como parâmetro o calendário epidemiológico de transferência de arquivos do SINAN NET enviado aos interlocutores estaduais do SINAN, conforme Anexo 12.  
11. Monitoramento das Ações de Vigilância em Saúde
Ação 11.1 – Monitorar a PA-VS

Parâmetro: monitoramento realizado. 

Importância:

Permite a prestação de apoio e cooperação técnica para o aprimoramento do sistema de vigilância em saúde, a realização de monitoramento e avaliação das ações realizadas pelas três esferas de governo, buscando  o fortalecimento do Sistema Único de Saúde – SUS.

Fonte de Verificação: Secretarias Estaduais de Saúde.

12. PROCEDIMENTOS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Ação 12.1 – Elaborar plano de ação em Vigilância Sanitária.

Parâmetro: Plano de ação em Vigilância Sanitária elaborado, conforme instrutivo.
Importância do Indicador: Qualificar a gestão do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária nos âmbitos municipal e estadual, de acordo com as Diretrizes do PDVISA e prioridades do Pacto de Saúde. 
Fonte de Verificação: Atas de aprovação dos planos nos conselhos municipais e na CIB.

Informações Adicionais: 

O Plano de Ação em Vigilância Sanitária deve considerar os riscos, as necessidades locais de saúde e as metas pactuadas, bem como deve ser norteado pelas diretrizes do Pacto pela Saúde e do Plano Diretor de Vigilância Sanitária. Deve ter como referência para a programação de ações, o Elenco Norteador das Ações de Vigilância Sanitária, conforme Anexo IV da Portaria GM/1998, de 21/08/07.

O Guia de Orientações para Elaboração do Plano de Ação de Vigilância Sanitária está disponibilizado no seguinte endereço eletrônico: http://www.anvisa.gov.br/hotsite/pdvisa/plano_acao.htm.

Ação 12.2 – Executar plano de ação em Vigilância Sanitária.

Parâmetro: Plano de ação em Vigilância Sanitária executado.
Importância do Indicador: Qualificar a gestão e a execução das ações de Vigilância Sanitária dos estados, do DF e dos municípios, de acordo com as diretrizes do PDVISA, prioridades do Pacto de Saúde e necessidades loco-regionais. 

Fonte de Verificação: Plano de Ação em Vigilância Sanitária

Informações Adicionais: Os Planos de Ação em Vigilância Sanitária contemplam o detalhamento anual das prioridades e metas definidas nos Planos de Saúde.

Ação 12.3 – Implantar e implementar o Sistema Nacional de Informação de Vigilância Sanitária.

Parâmetro: Sistema Nacional de Informação de Vigilância Sanitária implantado.
Importância: possibilitar ao gestor a tomada de decisões com base em dados e informações sobre objetos e ações de vigilância sanitária.

Fonte de Verificação: Relatórios Gerenciais do Sistema Nacional de Informação de Vigilância Sanitária.

Informações Adicionais: A implantação do SINAVISA deverá ocorrer prioritariamente nos Municípios que pactuaram com os Estados a execução de ações estratégicas, contempladas no Grupo II do Elenco Norteador das Ações de VISA, Anexo IV da Portaria GM/1998, de 21/08/07. Estes Municípios fazem jus ao recebimento dos recursos financeiros do Piso Estratégico.

12. 4 – INSPEÇÃO EM ESTABELECIMENTOS PRIORIZADOS NO PACTO PELA SAÚDE

Ação 12.4.1 – Inspecionar os serviços de diagnóstico e tratamento do câncer de colo de útero e de mama.

Parâmetro: Inspeção em estabelecimento cadastrado e com plano e cronograma de adequação assinado para estabelecimentos não conformes com legislação sanitária vigente
Importância: Indicador visa atender às prioridades do Pacto pela Vida e permite a verificação do cumprimento das normas sanitárias que regulamentam o funcionamento dos serviços de saúde. O plano e cronograma de adequação serão exigidos para os estabelecimentos que apresentarem não conformidades com a legislação sanitária. Para os estabelecimentos em conformidade com as normas sanitárias será emitido o alvará/licença sanitária.

Método de Cálculo 

Total de Estabelecimentos inspecionados X100
Total de Estabelecimentos Cadastrados na VISA

Fonte de Verificação: Sistema Nacional de Informação de Vigilância Sanitária e Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES/ DATASUS/ MS.

Informações Adicionais:

Estabelecimentos a serem considerados nesta ação:

1) Atividades de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica não especificadas anteriormente:

1.1) Serviços de medicina nuclear.

1.2) Serviços de Imagem (USG e Mamógrafo)

2) Serviços de radioterapia.

3) Serviços de quimioterapia.

4) Laboratórios de anatomia patológica e citológica.

4.1) Laboratório de anatomia citológica.

4.2) Laboratório de anatomia patológica.

4.3) Laboratórios de anatomia patológica e citológica.

5) Laboratórios clínicos.

Ação 12.4.2 – Inspecionar os serviços hospitalares (Maternidade e UTI Neonatal).

Parâmetro: Inspeção em estabelecimento cadastrado e com plano e cronograma de adequação assinado para estabelecimentos não conformes com legislação sanitária vigente
Importância: Indicador visa atender às prioridades do Pacto pela Vida e permite a verificação do cumprimento das normas sanitárias que regulamentam o funcionamento dos serviços de saúde. O plano e cronograma de adequação serão exigidos para os estabelecimentos que apresentarem não conformidades com a legislação sanitária. Para os estabelecimentos em conformidade com as normas sanitárias será emitido o alvará/licença sanitária.

Método de Cálculo 

Total de Estabelecimentos inspecionados X100
Total de Estabelecimentos Cadastrados na VISA

Fonte de Verificação: Sistema Nacional de Informação de Vigilância Sanitária e Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES/ DATASUS/ MS.

Informações Adicionais:

Estabelecimentos a serem considerados nesta ação:

1) Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências:

1.1) Hospital infantil

1.2) Hospital maternidade 

1.3) Casas de parto

1.4) UTI Neonatal

1.5) UTI Pediátrica

1.6) UTI Materna

12.4.3 – Inspecionar  serviços de hemoterapia, diálise e nefrologia.

Parâmetro: Inspeção em estabelecimento cadastrado e com plano e cronograma de adequação assinado para estabelecimentos não conformes com legislação sanitária vigente.
Importância: Indicador visa atender às prioridades do Pacto pela Vida e permite a verificação do cumprimento das normas sanitárias que regulamentam o funcionamento dos serviços de saúde. O plano e cronograma de adequação serão exigidos para os estabelecimentos que apresentarem não conformidades com a legislação sanitária. Para os estabelecimentos em conformidade com as normas sanitárias será emitido o alvará/licença sanitária.

Método de Cálculo 

Total de Estabelecimentos inspecionados X100
Total de Estabelecimentos Cadastrados na VISA

Fonte de Verificação: Sistema Nacional de Informação de Vigilância Sanitária e Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES/ DATASUS/ MS.

Informações Adicionais:

Estabelecimentos a serem considerados nesta ação:

1) Serviços de hemoterapia*:

- Hemocentro Coordenador - HC.

- Hemocentro Regional - HR.

- Núcleo de Hemoterapia - NH.

- Unidade de Coleta e Transfusão - UCT.

- Unidade de Coleta - UC.

- Centro de Triagem Laboratorial de Doadores - CTLD.

- Agência Transfusional - AT.

*Resolução RDC nº. 151, de 21 de agosto de 2001.

2) Serviços de diálise e nefrologia:

- Serviços de diálise.

- Serviços de hemodiálise.

12.4.4 – Inspecionar serviços de alimentação

Parâmetro: Inspeção em estabelecimento cadastrado e com plano e cronograma de adequação assinado para estabelecimentos não conformes com legislação sanitária vigente.
Importância: Indicador visa atender às prioridades do Pacto pela Vida e permite a verificação do cumprimento das normas sanitárias que regulamentam o funcionamento dos serviços de alimentação. O plano e cronograma de adequação serão exigidos para os estabelecimentos que apresentarem não conformidades com a legislação sanitária. Para os estabelecimentos em conformidade com as normas sanitárias será emitido o alvará/licença sanitária.

Método de Cálculo 

Total de Estabelecimentos inspecionados X100
Total de Estabelecimentos Cadastrados na VISA

Fonte de Verificação: Sistema Nacional de Informação de Vigilância Sanitária.

Informações Adicionais:

Estabelecimentos a serem considerados nesta ação:

1) Restaurantes e similares.

2) Cantinas – serviços de alimentação privativos.

3) Serviços de alimentação para eventos e recepções – bufê.

ANEXOS

ANEXO 1 – NÚMERO DE CENTROS DE TESTAGEM E ACONSELHAMENTO CAPACITADOS PELO PNHV POR UF, ANO 2007.

	UNIDADES FEDERADAS
	CTA CAPACITADO

	Rondônia
	1

	Acre
	2

	Amazonas
	5

	Roraima
	1

	Pará
	16

	Amapá
	1

	Tocantins
	4

	Maranhão
	11

	Piauí
	5

	Ceará
	2

	Rio Grande do Norte
	3

	Paraíba
	3

	Pernambuco
	13

	Alagoas
	7

	Sergipe
	2

	Bahia
	9

	Minas Gerais
	20

	Espírito Santo
	15

	Rio de Janeiro
	12

	São Paulo
	48

	Paraná
	20

	Santa Catarina
	10

	Rio Grande do Sul
	12

	Mato Grosso do Sul
	4

	Mato Grosso
	11

	Goiás
	12

	Distrito Federal
	1

	Total
	250


ANEXO 2 – RELATÓRIO PADRONIZADO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE DE POPULAÇÕES EXPOSTAS A SOLO CONTAMINADO E FICHA DE CAMPO 

RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO ANUAL DAS AÇÕES DO VIGISOLO NOS MUNICÍPIOS E ESTADOS

	1. Identificação: 

	Respondido por 
	() Município 
	(   ) Estado 

	Município: 
	UF: 

	Setor Responsável pelo VIGISOLO 
	Nome do responsável pelo VIGISOLO: 

	Telefone e Fax:: 
	Período da Avaliação: 

	E-mail: 
	Data do preenchimento: 

	2. Cadastrar Áreas Contaminadas ou sob Suspeita de Contaminação 
	Número 

	Nº total de áreas cadastradas no SISSOLO: 

	Nº total de áreas cadastradas em atividade: 

	Nº total de áreas cadastradas de propriedade pública: 

	Nº total de áreas cadastradas com estudos sobre a contaminação ambiental: 

	3. Informações de Saúde das Populações Expostas, ou potencialmente expostas, a Áreas com Solo Contaminado. 
	Número 

	Nº total de áreas com população residente nas proximidades (raio de 1 km): 

	Nº total estimado de pessoas expostas, ou potencialmente expostas, residentes nas proximidades das áreas cadastradas: 

	Nº total de áreas cadastradas com estudos sobre a exposição humana: 

	4. Categorizar Áreas Contaminadas ou sob Suspeita de Contaminação 
	Número 

	Nº total de áreas cadastradas categorizadas como vermelha: 

	Nº total de áreas cadastradas categorizadas como azul: 

	Nº total de áreas cadastradas categorizadas como roxa: 

	Nº total de áreas cadastradas categorizadas como amarela: 

	Nº total de áreas cadastradas categorizadas como preta: 

	5. Principais problemas para a realização das atividades estruturantes do VIGISOLO

	6. Proposta de superação dos problemas encontrados (utilizar anexo) 

	7. Análise sucinta das ações realizadas pelos estados e municípios (utilizar anexo) 


                                                                                         Local e Data: _______________________ 

Assinatura 

ORIENTAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO RELATÓRIO PADRONIZADO 

DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE DE POPULAÇÕES EXPOSTAS A SOLO CONTAMINADO 

	1. Identificação 


Município ou Estado: Nome do município e UF. 

Setor Responsável pelo VIGISOLO: Identificar qual o setor responsável pelas ações do VIGISOLO no município ou Estado. 

Nome do Responsável pelo VIGISOLO: Nome do técnico responsável pelas ações do VIGISOLO no município ou Estado. 

Telefone: Número do telefone de acesso ao setor responsável pelo VIGISOLO. 

Fax: Número do fax do setor responsável pelo VIGISOLO. 

E-mail: E-mail do setor ou do responsável pelo VIGISOLO. 

Período: informar o período em que foi realizada a avaliação. 

Data do Preenchimento: Informar a data que o relatório foi preenchido, levando em consideração que o envio é anual. 

	2. Cadastrar Áreas Contaminadas ou sob Suspeita de Contaminação 


Nº total de áreas cadastradas no SISSOLO: Informar o número de cadastros de áreas contaminadas, ou sob suspeita de contaminação, realizado com base nas fichas de campo. 

Nº total de áreas cadastradas em atividade: Informar o número total de cadastros de áreas contaminadas, ou sob suspeita de contaminação, que estão em atividade, ou seja, cujos materiais estão sendo depositados com freqüência, com base nas fichas de campo. 

Nº total de áreas cadastradas de propriedade pública: Informar o número total de cadastros de áreas contaminadas, ou sob suspeita de contaminação, que se encontram localizadas em propriedades públicas, com base nas fichas de campo. 

Nº total de áreas cadastradas com estudos sobre a contaminação ambiental: Informar o número total de cadastros de áreas contaminadas, ou sob suspeita de contaminação, para as quais tenham sido realizados estudos sobre a contaminação do local, com base nas fichas de campo. 

	3. Prestar Informações de Saúde das Populações Expostas, ou potencialmente expostas a Áreas com Solo Contaminado. 


Nº total de áreas cadastradas com população nas proximidades (raio de 1 km): Informar o número total de áreas cadastradas com população residente nas proximidades do local avaliado, considerando um raio de 1 km, com base nas informações da ficha.

Nº total estimado de pessoas expostas, ou potencialmente expostas, residentes nas proximidades das áreas cadastradas: Informar o total estimado de população exposta, ou sob o risco de exposição, residente nas proximidades das áreas cadastradas, com base na ficha de campo. 

Nº de áreas cadastradas com estudos sobre a exposição humana: Informar o número total de cadastros de áreas contaminadas, ou sob suspeita de contaminação, para as quais tenham sido realizados estudos para avaliação da exposição humana, com base nas fichas de campo. 

	4. Categorizar Áreas Contaminadas ou sob Suspeita de Contaminação 


Nº total de áreas cadastradas categorizadas como vermelha: Informar o número total de cadastros de áreas com populações expostas a solo contaminado, com base nas informações da Ficha de Campo. 

Nº total de áreas cadastradas categorizadas como azul: Informar o número total de cadastros de áreas com populações expostas a solo com suspeita de contaminação, com base nas informações da Ficha de Campo. 

Nº total de áreas cadastradas categorizadas como roxa: Informar o número total de cadastros de área com populações potencialmente expostas a solo contaminado, com base nas informações da Ficha de Campo. 

Nº total de áreas cadastradas categorizadas como amarela: Informar o número total de cadastros de área com populações potencialmente expostas a solo com suspeita de contaminação, com base nas informações da Ficha de Campo. 

Nº total de áreas cadastradas categorizadas como preta: Informar o número total de cadastros de áreas sem populações, em um raio de 1 km, com solo contaminado ou com suspeita de contaminação, com base nas informações da Ficha de Campo. 

	5. Principais problemas para a realização das atividades estruturantes do VIGISOLO


Descrever, objetivamente, os principais problemas enfrentados durante a realização das atividades estruturantes de Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Solo Contaminado – VIGISOLO.

	6. Proposta de superação dos problemas encontrados (utilizar anexo) 


Com base nos problemas descritos no item anterior, apresente propostas para superá-los. 

	7. Análise sucinta das ações realizadas pelos estados e municípios (utilizar anexo) 


Os Estados deverão realizar uma análise sucinta das ações realizadas por todos os municípios. Cabe ressaltar, que os municípios com áreas identificadas deverão realizar uma análise sucinta do desenvolvimento das suas ações. 

O Relatório de Acompanhamento Anual das Ações do VIGISOLO deve ser assinado pelo Secretario Municipal, ou Estadual, de Saúde. 

IDENTIFICAÇÃO DE ÁREAS COM POPULAÇÕES EXPOSTAS A SOLO CONTAMINADO

FICHA DE CAMPO

	1) Categoria: (    ) área vermelha (   ) área azul (   ) área roxa (   ) área amarela (   ) área preta 

	2) Data: ___/___/____ 

	3) UF: _______________ 
	4) Município: ____________________________________________ 

	5)Denominação da área: ___________________________________________________________ 
	6) Distância da Capital: __Km 

	7) Nome do Proprietário: 

___________________________________________________________ 
	8)Tipo de Propriedade: 

(   ) Pública (   ) Privada 

	9) Endereço: 

___________________________________________________________ 
	10) Latitude: ____________ 

11) Longitude: ___________ 

	12) Classificação da Área: (   ) AD (   ) AI (   ) ADRI (   ) DA (   ) CN (   ) AM 

(   ) AA (   ) ADRU (   ) UPAS 

	13) Caso a área seja AI, informe que tipo: ______________________________________________________ 

	14) Área em Atividade: 

(   ) sim (   ) não 
	15) Tamanho da área: _________ m2 
	16) População nas proximidades: 

(    ) sim (    ) não 

	17) Distância da moradia mais próxima: _________ m 
	18) População estimada nas proximidades: 

(   ) 1 até 50 pessoas (   ) 51 até 1000 pessoas 

(   ) 1001 até 5 mil pessoas (   ) mais de 5 mil pessoas 

	19) Contaminantes: _________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

	20) Formas de Acondicionamento de Resíduos: (   ) sim (   ) não 

Especificar: _______________________________________________________________________________ 

	21) Tipo de atividade nas proximidades: (   ) residências (   ) hospital (   ) creche (   ) escola 

(   ) asilo (   ) comércio (   ) industrias (   ) agrosilvopastoril (   ) hospedagem 

(   ) outros:________________________________________________________________________________ 

	22) Perfil da População: (   ) Flutuante (   ) Trabalhadores (   ) Urbana (   ) Rural 

	23) Estratificação Social: (   ) Classe Alta (   ) Classe Média (   ) Classe Baixa 

	4) Curso de água: 

(   ) nenhum 

(   ) rio/riacho 

(   ) lagoa/lago/açude 

(   ) Igarapé 

(   ) barragem/represa 

(   ) mar 
	Nome: ____________________________________ 

Nome: ____________________________________ 

Nome: ____________________________________ 

Nome: ____________________________________ 

Nome: ____________________________________ 
	Distância: _________ m 

Distância: _________ m 

Distância: _________ m 

Distância: _________ m 

Distância: _________ m 

	25) Tipo de abastecimento de água: para cada tipo de abastecimento encontrado na área informar se é para uso (1)agrícola, (2)doméstico, (3)comercial e/ou (4)industrial. 

(   ) caminhão pipa: _____________________ (   ) poço/cacimba: _____________________ 

(   ) público: ___________________________ (   ) superficial: ________________________ 

	26) Existência de estudo sobre a contaminação: (   ) não (   ) sim 

Caso afirmativo, especificar: 

(   ) Solo: _________________________________________________________________________________ 

(    ) Ar: __________________________________________________________________________________ 

(    ) Água: ________________________________________________________________________________ 

(     ) Exposição humana: __________________________________________________________________

(     )Outros: _______________________________________________________________________________ 

	27) Origem das Informações: _________________________________________________________________ 

	28) Remediação: (   ) não (   ) sim, especificar: ___________________________________________________ 

	29) Observações: 

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________

	Nome do Técnico: _________________________________________ 
	CPF: _____________ 


ANEXO 3 – MODELO DE RELATÓRIO DAS AÇÕES EM VIGILÂNCIA AMBIENTAL RELACIONADOS À QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO


ORIENTAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO RELATÓRIO DO VIGIAGUA

ORIENTAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO RELATÓRIO
1- IDENTIFICAÇÃO

Respondido por: Selecionar um dos campos 

Município ou Estado: Nome do município e Estado

Setor Responsável pelo VIGIAGUA: Identificar qual o setor responsável pelas ações do VIGIAGUA no município. 

Nome do Responsável pelo VIGIAGUA: Nome do técnico responsável pelas ações do VIGIAGUA no município.

População Estimada do Município (Fonte: IBGE/2005):  Informar a população estimada do município segundo o IBGE/2006

Telefone: Número do telefone de acesso ao setor responsável pelo VIGIAGUA.

Fax: Número do Fax do setor responsável pelo VIGIAGUA.

E-mail: E-mail do setor ou do responsável pelo VIGIAGUA.

Período de Avaliação: informar o período em que foi realizada a avaliação. 

Data do Preenchimento: Informar a data que o relatório foi preenchido, levando em consideração que o envio é semestral. As informações do primeiro relatório correspondem ao primeiro semestre e as do segundo relatório correspondem ao ano todo.

2- - Receber dos prestadores de serviços os relatórios mensais de controle dos SAA

Número total de relatórios de controle recebidos mensalmente: Receber, dos responsáveis pelo controle da qualidade da água para consumo humano dos SAA, relatórios mensais e semestrais de acordo com a Portaria MS n.º 518/2004. Os mensais devem conter no mínimo as informações de turbidez, cloro residual livre, fluoreto e Coliformes e o semestral agrotóxicos e mercúrio. Serão recebidos, pela Secretaria Municipal de Saúde, 12 relatórios mensais e 02 semestrais para cada sistema de abastecimento de água para consumo humano – SAA cadastrado. 

Número de relatórios de controle necessários para cumprimento da meta

Deverão ser recebidos 06 relatórios anuais e 01 semestral para cada sistema de abastecimento de água para consumo humano cadastrado no município, representando 50% dos relatórios de controle.

Percentual de relatórios de controle recebidos: Relação entre o número de relatórios de controle recebidos, pela quantidade de relatórios necessários para o cumprimento da meta. 

%=             número de relatórios de controle de SAA recebidos                    _______   x 100

            Número de relatórios de controle necessários para cumprimento da meta 

3 - Realizar a vigilância da qualidade da água para consumo humano pelo monitoramento dos parâmetros: cloro residual livre, turbidez e coliformes totais/termotolerantes

Número de amostras realizadas de cloro residual livre: Informar o número de amostras de cloro residual realizadas semestralmente pela vigilância da qualidade da água para consumo humano do município. 

Número de amostras de cloro residual livre necessárias para o cumprimento da meta:
Realizar mensalmente, no mínimo, 50% do número de amostras de cloro residual livre estabelecidas na Diretriz Nacional do Plano de Amostragem da Vigilância em Saúde Ambiental relacionada à Qualidade da Água para Consumo Humano – VIGIAGUA .
Cálculo: 

· Número de amostras de cloro residual livre necessárias para o cumprimento da meta  semestral: 50% do número de amostras de Cloro Residual Livre estabelecida na Diretriz x 6

· Número de amostras de cloro residual livre necessárias para o cumprimento da meta anual: 50% do número de amostras de Cloro Residual Livre estabelecida na Diretriz x 12

Percentual de amostras de cloro realizadas: Relação entre o número de amostras de cloro residual livre realizadas pela quantidade de amostras de cloro residual livre necessárias para o cumprimento da meta semestral e anual.

% = Número de amostras realizadas de cloro residual livre no semestre___________________  x 100

             Número de amostras de cloro residual livre necessárias para o cumprimento da meta (semestral ou anual)
Número de amostras realizadas de turbidez: Informar o número de amostras de turbidez realizadas semestralmente pela vigilância da qualidade da água para consumo humano do município.

Número de amostras de turbidez necessárias para o cumprimento da meta:
Realizar mensalmente, no mínimo, 50% do número de amostras de turbidez estabelecidas na Diretriz Nacional do Plano de Amostragem da Vigilância em Saúde Ambiental relacionada à Qualidade da Água para Consumo Humano – VIGIAGUA. 

Cálculo: 

· Número de amostras de turbidez necessárias para o cumprimento da meta  semestral: 50% do número de amostras de turbidez estabelecida na Diretriz x 6

· Número de amostras de turbidez necessárias para o cumprimento da meta anual: 50% do número de amostras de turbidez estabelecida na Diretriz x 12

Percentual de amostras de turbidez realizadas: Relação entre o número de amostras de turbidez realizadas pela quantidade de amostras de turbidez necessárias para o cumprimento da meta. 

Ex.: % = Número de amostras realizadas de turbidez__________________________  x 100

             Número de amostras de turbidez necessárias para o cumprimento da meta semestral e anual 

Número de amostras realizadas de coliformes totais: Informar o número de amostras de coliformes totais realizadas semestralmente pela vigilância da qualidade da água para consumo humano do município 

Número de amostras de coliformes totais necessárias para o cumprimento da meta:
Realizar mensalmente, no mínimo, 50% do número de amostras de coliformes totais estabelecidas na Diretriz Nacional do Plano de Amostragem da Vigilância em Saúde Ambiental relacionada à Qualidade da Água para Consumo Humano – VIGIAGUA. 

Cálculo: 

· Número de amostras de coliformes totais necessárias para o cumprimento da meta  semestral: 50% do número de amostras de coliformes totais estabelecida na Diretriz x 6

· Número de amostras de coliformes totais necessárias para o cumprimento da meta anual: 50% do número de amostras de coliformes totais estabelecida na Diretriz x 12

Percentual de amostras de coliformes totais realizadas: Relação entre o número de amostras de coliformes totais realizadas pela quantidade de amostras de turbidez necessárias para o cumprimento da meta. 

Ex.: % = Número de amostras realizadas de coliformes_____________________________  x 100

             Número de amostras de coliformes totais necessárias para o cumprimento da meta semestral e anual
Número de amostras realizadas de coliformes termotolerantes: Informar o número de amostras de coliformes termotolerantes realizadas pela vigilância da qualidade da água para consumo humano do município.

ANEXO 4 - Plano de Amostragem da Vigilância: Número mínimo de amostras (mensal) para vigilância da qualidade da água para consumo humano, para fins de análises química de cloro residual livre e Turbidez em função da população total do município.

	Parâmetro
	Tipo de manancial
	POPULAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO

	
	
	( <5000 hab.
	5001 a 10.000 hab.
	10.001 a 20.000 hab.
	20.001 a

50.000 hab. 
	50.001 a 100.000 hab.  
	> 100.000 hab

	CRL 1) 


	Superficial ou

Subterrâneo
	10
	14
	18
	25
	36
	53

	Turbidez
	Superficial ou

Subterrâneo
	10
	14
	18
	25
	36
	53


Notas: (1)Cloro Residual Livre

Plano de Amostragem da Vigilância: Número mínimo de amostras (mensal) para vigilância da qualidade da água para consumo humano, para fins de análises de coliformes totais.

	Parâmetro
	Tipo de manancial
	POPULAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO

	
	
	<10.000 hab.


	10.000 a

20.000 hab.

.
	20.0001 a

50.000 hab.


	50.001 a

100.000

hab.


	> 100.000

hab.



	Coliformes

Totais


	Superficial ou

Subterrâneo
	10
	18
	25
	36
	40


4 - JUSTIFICATIVAS E COMENTÁRIOS 

Utilizar o anexo, caso necessite fazer alguma justificativa das ações que não foram desenvolvidas ou que superaram a meta prevista.

6- ANÁLISE SUCINTA DAS AÇÕES REALIZADAS PELOS ESTADOS E MUNICÍPIOS

Os técnicos da Secretaria Estadual de Saúde deverão realizar uma análise sucinta das ações de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano desenvolvidas por todos municípios do Estado. 

Os municípios acima de 100 mil habitantes também deverão realizar uma análise sucinta do desenvolvimento das ações do VIGIAGUA.

ANEXO 5 – RELATÓRIO DE IDENTIFICAÇÃO DE MUNICIPIOS DE RISCO PARA A  VIGILÂNCIA AMBIENTAL EM SAÚDE RELACIONADA À QUALIDADE DO AR
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Relatério Anual de Identificacédo de Municipios de Risco para o VIGIAR

1. INFORMAGOES GERAIS
Respondido por: Estado

Municipio

Nome do Municipio

JUF:

[Setor responsével pelo vigiar:

Nome do responsavel pelo VIGIAR!

[Telefone

E-mail:

Fax:

Data preenchimento:

Populac&o:

Area:

Percentual da populacéo urbana:

Percentual da populacéo rural

2.INFORMACOES AMBIENTAIS

Fontes fixas

2.1 — IndUstrias Extrativas

Presenca

[Tipologia

Qtde

Extracéo de Carvéo Mineral

Extracéo de Petréleo e Servicos
relacionados

Extracéo de Minerais Metalicos

Extracéo de Minerais Nao-Metalicos

2.2 — Industrias de Transformagao

Presenca

[Tipologia

Qtde

IProducéo de Oleos e Gorduras
egetais e Animais

[Torrefacdo e Moagem de Café

(Curtimento e outras preparacGes do
lcouro

Fabricacdo de Celulose e Papel

Fabricacéo de Produtos derivados de
Petroleo e Coquerias

Fabricacdo de Produtos Quimicos

Fabricacdo de Cimento

Fabricacéo de Cal Virgem, Cal
Hidratada e Gesso

Metalurgia e Siderurgia

Fontes Méveis

2.3 — Frota Veicular do Municipio em dez/2005:





[image: image2.png]2.4 — Raz&o entre frota veicular em dez/2005 e populagéo do municipio
ara o ano de 2005

2.5 — Pontuacéo total do item

IQueima de Biomassa

[2.6 — NUmero de focos de calor do municipio no ano de 2005:

2.7 — Raz&o entre n° de focos de calor do municipio e a area do
Imunicipio (Indice):

2.8 — Numero de focos de calor do estado no ano de 2005

2.9 — Razé&o entre n° de focos de calor do estado e a area do estado
((Indice do estado):

3.INFORMACOES DE SAUDE

Mortalidade

3.1 — Taxa de mortalidade de 2002 a 2005 por agravos respiratérios
[(Capitulo J — CID 10) para o municipio:

3.1.1 — Taxa de mortalidade de 2002 por agravos respiratérios (Capitulo
W — CID 10) para o municipio:

3.1.2 — Taxa de mortalidade de 2003 por agravos respiratérios (Capitulo
W — CID 10) para o municipio:

[3.1.3 — Taxa de mortalidade de 2004 por agravos respiratérios (Capitulo
W — CID 10) para o municipio:

3.1.4 — Taxa de mortalidade de 2005 por agravos respiratérios (Capitulo
W — CID 10) para o municipio:

3.2 — Taxa de mortalidade de 2002 a 2005 por agravos respiratérios
[(Capitulo J — CID 10) para o estado:

3.2.1 — Taxa de mortalidade de 2002 por agravos respiratérios (Capitulo
W — CID 10) para o Estado:

[3.2.2 — Taxa de mortalidade de 2003 por agravos respiratérios (Capitulo
W — CID 10) para o Estado:

[3.2.3 — Taxa de mortalidade de 2004 por agravos respiratérios (Capitulo
W — CID 10) para o Estado:

[3.2.4 — Taxa de mortalidade de 2005 por agravos respiratérios (Capitulo
W — CID 10) para o Estado:

Morbidade
3.4 — Taxa de Internacdo Hospitalar de 2002 a 2005 por agravos
respiratérios (Capitulo J — CID 10) do municipio em relacéo a

opulacéo total do municipio:

[3.4.1 — Taxa de Internac&o Hospitalar de 2002 por agravos respiratorios
((Capitulo J — CID 10) do municipio em relacéo a populagéo total do
Imunicipio:

[3.4.2 — Taxa de Internacéo Hospitalar de 2003 por agravos respiratérios
[(Capitulo J — CID 10) do municipio em relacéo a populag&o total do
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[3.4.3 — Taxa de Internac&o Hospitalar de 2004 por agravos respiratérios
(Capitulo J — CID 10) do municipio em relac&o a populacéo total do
municipio

[3.4.4 — Taxa de Internac&o Hospitalar de 2005 por agravos respiratérios
(Capitulo J — CID 10) do municipio em relac&o a populacéo total do
municipio

3.5 — Taxa de Internac&o Hospitalar de 2002 a 2005 por agravos
respiratorios  (Capitulo J — CID 10) do estado em relacéo a populacéo
total do estado

[3.5.1 — Taxa de Internacéo Hospitalar de 2002 por agravos respiratérios
(Capitulo J — CID 10) do estado em relac&o & populacéo total do estado:

[3.5.1 — Taxa de Internac&o Hospitalar de 2003 por agravos respiratérios
(Capitulo J — CID 10) do estado em relag&o & populagéo total do estado:

[3.5.2 — Taxa de Internacéo Hospitalar de 2004 por agravos respiratérios
(Capitulo J — CID 10) do estado em relac&o & populacéo total do estado:

[3.56.3 — Taxa de Internacéo Hospitalar de 2005 por agravos respiratérios
(Capitulo J — CID 10) do estado em relac&o & populacéo total do estado:

5. OBSERVACGES

5.1 — Incluir outras observagdes que julgarem pertinentes.





ORIENTAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO INSTRUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO VIGIAR

1- IDENTIFICAÇÃO

Município: Nome do município e do Estado

Nome do Responsável pelo VIGIAR: Nome do técnico responsável pelas ações do VIGIAR no município.

População Estimada do Município (Fonte: DATASUS/2005):  Informar a população estimada do município segundo o DATASUS/2005

Telefone: Número do telefone de acesso ao setor responsável pelo VIGIAR.

Fax: Número do Fax do setor responsável pelo VIGIAR.

E-mail: E-mail do setor ou do responsável pelo VIGIAR.

Data do Preenchimento: Informar a data em que o relatório foi preenchido, levando em consideração que o envio é anual.

2 - INFORMAÇÕES AMBIENTAIS

As Informações Ambientais, se subdividem em quatro categorias, de modo a englobar as áreas consideradas prioritárias para atuação do VIGIAR: 

- Informação sobre fontes fixas de emissão de poluentes atmosféricos, seja por indústria extrativa ou de transformação; 

- Informação sobre fontes móveis de emissão de poluentes atmosféricos; 

- Informação sobre a queima de biomassa, seja ela resultante de incêndios florestais ou da queima de resíduos agrícolas. 

Vale ressaltar que tais informações estão disponíveis de forma difusa, não sistematizada. Entretanto, existem possíveis fontes de obtenção dessas informações. 

- Indústrias Extrativas e de Transformação 

- Órgãos Estaduais e Municipais de Meio Ambiente – Todo empreendimento potencialmente poluidor está sujeito ao processo de licenciamento ambiental realizado por estes órgãos; 

- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE: disponibiliza a Classificação Nacional de Atividades Econômicas e a Pesquisa Industrial Anual, entre outras informações; 

- Inventários Estaduais de Fontes Fixas de Emissão de Poluentes: esta atividade, tem respaldo legal em Resolução CONAMA, a ser realizada pelos órgãos ambientais nos estados. Alguns estados já realizaram seus inventários, outros estão em fase de elaboração; 

- Inventários Estaduais de Resíduos Sólidos Industriais: esta atividade, financiada pelo Ministério do Meio Ambiente está sendo realizada pelos órgãos ambientais nos estados. Alguns estados já realizaram seus inventários, outros estão em fase de elaboração; 

- Perfil Nacional da Gestão de Substâncias Químicas: este documento encontra-se disponível no Ministério do Meio Ambiente em CD-Room; 

- Ministério de Minas e Energia – MME: Este ministério disponibiliza o Anuário Estatístico do Setor Metalúrgico. 

· Fontes móveis 

O Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN: disponibiliza estatísticas anuais da frota veicular, por estado e por municípios. - Acessar o site do DENATRAN (www.denatran.gov.br).

Identificar a Frota Veicular do Município, em dezembro de 2005.

Calcular a razão entre a frota veicular em dezembro de 2005 e a população do município para o ano de 2005.

- Queima de biomassa

As informações disponíveis sobre queima de biomassa podem ser obtidas a partir de três fontes principais: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Renováveis – IBAMA (Previfogo e Proarco): disponibiliza dados sobre incêndios florestais; Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE: disponibiliza dados sobre focos de calor; Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT: Convenção sobre a Mudança do Clima. 

Para fins de priorização de municípios, optou-se pela utilização de dados do INPE (focos de calor): acessar o site do INPE (www.inpe.br); 

3 – INFORMAÇÕES DE SAÚDE

O campo Informações de Saúde, engloba as taxas de morbimortalidade por agravos respiratórios do município de 2002 a 2005 e prevê a comparação destas taxas com a média do Estado para estes mesmos anos. Os dados referentes às taxa de mortalidade e internações por agravos respiratórios por Município e por Estado, podem ser obtidos no Site do Banco de Dados do Sistema Único de Saúde – DATASUS (www.datasus.gov.br).

- Taxa de mortalidade de 2002 a 2005

A taxa de mortalidade deve ser calculada utilizando a fórmula:
           Número de óbitos por doenças respiratórias__  X 10 n
            População Total do Município

n (constante) = 3. O resultado significa que em cada 1000 habitantes haverá X casos de óbitos para esse grupo de doença (J00 a 99). 

Para tanto, é necessário que sejam obtidas as informações relativas ao nº de óbitos por doenças respiratórias e a população geral do município para os anos de 2002 a 2005, a partir de consulta ao DATASUS. 

-  Taxa de internação de 2002 a 2005 

A taxa de internação deve ser calculada utilizando a fórmula: 

           Número total de internações por doenças respiratórias__  X 10 n
            População Total do Município

n (constante) = 3. O resultado significa que em cada 1000 habitantes haverá X casos de óbitos para esse grupo de doença (J00 a 99).
ANEXO 6 -  ESTIMATIVA DE CÃES A SEREM VACINADOS POR  UNIDADE DA FEDERAÇÃO

                                  BRASIL – 2008
	U.F.Macro-Região
	População Canina Estimada ( 80%) - 2008 

	BRASIL
	

	NORTE
	

	Rondônia
	277.310

	Acre
	83.032

	Amazonas
	351.200

	Roraima
	33.222

	Para
	849.703

	Amapá
	65.257

	Tocantins
	192.866

	NORDESTE
	

	Maranhão
	748.146

	Piauí
	393.882

	Ceará
	1.099.923

	Rio Grande do Norte
	316.911

	Paraíba
	407.246

	Pernambuco
	824.730

	Alagoas
	244.105

	Sergipe
	208.527

	Bahia
	1.523.858

	SUDESTE
	

	Minas Gerais
	2.692.400

	Espírito Santo
	409.052

	Rio de Janeiro
	1.710.000

	São Paulo
	6.200.000

	CENTRO-OESTE
	

	Mato Grosso do Sul
	379.665

	Mato Grosso
	481.729

	Goiás
	931.727

	Distrito Federal
	240.000

	SUL
	

	Paraná *
	146.082

	Santa Catarina**
	-

	Rio Grande do Sul**
	-


              OBS: *  PR – Realiza Campanha de Vacinação em 24 municípios próximos a  fronteira com o Paraguai.

              ** SC/RS - Não realizam campanha de vacinação canina, apenas vacinam em áreas de foco.

ANEXO 7 – MUNICÍPIOS COM TAXA DE DETECÇÃO PARA TRACOMA >=5%
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UF

CÓDIGO

MUNICÍPIOS

EXAMINADOS

CASOS

PREV

AC

120030

Feijó 

287

15

5,23

AC

120080

Porto Acre

278

15

5,40

AC

120070

Xapurí 

221

13

5,88

AC

120060

Tarauacá 

482

34

7,05

AC

120025

Epitaciolândia 

152

11

7,24

AC

120001

Acrelândia 

149

11

7,38

AC

120038

Plácido de Castro

133

12

9,02

AC

120035

Marechal Thaumaturgo

161

15

9,32

AC

120010

Brasiléia 

248

26

10,48

AC

120040

Rio Branco

2351

257

10,93

AC

120032

Jordão 

102

14

13,73

AC

120013

Bujarí

131

23

17,56

AC

120005

Assis Brasil

20

4

20,00

AC

120043

Santa Rosa

95

20

21,05

AC

120042

Rodrigues Alves

65

22

33,85

AL

270730

Porto Calvo

100

5

5,00

AL

270650

Passo Camaragibe

99

5

5,05

AL

270210

Colônia Leopoldina

234

12

5,13

AL

270030

Arapiraca

322

17

5,28

AL

270180

Carneiros

105

6

5,71

AL

270760

Quebrangulo

35

2

5,71

AL

270440

Major Isidoro

67

4

5,97

AL

270770

Rio Largo

76

5

6,58

AL

270860

São Miguel Campos

89

6

6,74

AL

270235

Craibas

58

4

6,90

AL

270570

OlhoD'agua Flores

72

5

6,94

AL

270010

Agua Branca

94

7

7,45

AL

270320

Igreja Nova

117

10

8,55

AL

270920

Traipu

71

7

9,86

AL

270630

Palmeira dos Indios 

84

9

10,71

AL

270330

Inhapi

73

8

10,96

AL

270255

Estrela de Alagoas

100

11

11,00

AL

270720

Poço das Trincheiras 

80

9

11,25

AL

270230

Coruripe

158

21

13,29

AL

270840

São Jose da Tapera

95

13

13,68

AL

270670

Penedo

138

21

15,22

AL

270550

Murici

63

10

15,87

AL

270400

Junqueiro

82

17

20,73

AP

160027

Laranjal do Jari

970

53

5,46

AP

160050

Oiapoque

527

30

5,69

AP

160070

Tartarugalzinho

545

32

5,87

AP

160021

Cutias

100

6

6,00

AP

160005

Serra do Navio

134

9

6,72

AP

160020

Calçoene

201

15

7,46

AP

160053

Porto Grande

329

27

8,21

AP

160025

Itaubal

155

14

9,03

AP

160060

Santana

1925

197

10,23

BA

291915

Lapão

98

5

5,10

BA

290930

Correntina

38

2

5,30

BA

293245

Umburanas

70

4

5,70

BA

292525

Ponto Novo

34

2

5,90

BA

290760

Central

50

3

6,00

BA

290430

Brejões

48

3

6,30

BA

291910

Lamarão

31

2

6,50

BA

291220

Ibicoara

94

7

7,40

BA

292180

Mortugaba

77

6

7,80

BA

293105

Tanque Novo

64

5

7,80

BA

292690

Rio do Pires

50

4

8,00

BA

290280

Barra da Estiva

51

5

9,80

BA

290540

Cairu

79

8

10,10

BA

290320

Barreiras

72

9

12,50

BA

291650

Itapicuru

72

9

12,50

BA

291130

Gentio do Ouro

59

8

13,60

BA

292800

Santa Luz

88

12

13,60

BA

290180

Antonio Gonçalves

20

3

15,00

BA

291310

Ibititá

43

9

20,90

BA

292300

Nova Viçosa

55

14

25,50

BA

292260

Nilo Peçanha

28

8

28,60
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230800

Massapê

77

4

5,19

CE

230050

Alcantaras

56

3

5,36

CE

230790

Martinópole

37

2

5,41

CE

231390

Uruoca

69

4

5,80

CE

231340

Tianguá

46

3

6,52

CE

230520

Hidrolândia

30

2

6,67

CE

230810

Mauriti

88

6

6,82

CE

230533

Ibicuitinga

70

5

7,14

CE

231180

Russas

81

6

7,41

CE

231290

Sobral

115

9

7,83

CE

230580

Ipú

84

7

8,33

CE

230900

Mucambo

56

5

8,93

CE

230765

Maracanaú 

196

18

9,18

CE

230970

Pacatuba

116

11

9,48

CE

230230

Bela Cruz

93

9

9,68

CE

231220

Santa Quitéria

133

13

9,77

CE

230535

Icapuí

59

6

10,17

CE

230490

Groairas

46

5

10,87

CE

230205

Barroquinha

35

4

11,43

CE

230360

Catarina

60

7

11,67

CE

230428

Eusébio

97

12

12,37

CE

231280

Senador Sá

79

10

12,66

CE

230870

Morada Nova

78

10

12,82

CE

230020

Acarau

98

13

13,27

CE

230350

Cascavel

96

13

13,54

CE

230190

Barbalha

81

11

13,58

CE

230100

Aquiraz

50

7

14,00

CE

230260

Camocim

78

11

14,10

CE

230170

Aurora

75

11

14,67

CE

231030

Parambu

63

10

15,87

CE

230760

Limoeiro do Norte

99

16

16,16

CE

231080

Pereiro

70

12

17,14

CE

230725

Jijoca

69

12

17,39

CE

230730

Juazeiro do Norte

142

26

18,31

CE

231230

São Benedito

60

11

18,33

CE

231395

Varjota

54

10

18,52

CE

230840

Missão Velha

90

17

18,89

CE

230250

Brejo Santo

86

18

20,93

CE

230195

Barreira

73

16

21,92

CE

231095

Pires Ferreira

61

14

22,95

CE

231410

Viçosa

81

20

24,69

CE

230470

Granja

53

14

26,42

ES

320300

Iúna

122

7

5,74

ES

320360

Mucurici

48

3

6,25

ES

320503

Vagem Alta

48

3

6,25

ES

320080

Baixo Guandu

74

5

6,76

ES

320334

Marechal Floriano

102

8

7,84

ES

320440

Rio Novo do Sul

69

6

8,70

ES

320265

Irupi

56

5

8,93

ES

320115

Brejetuba

33

3

9,09

ES

320450

Santa Leopoldina

59

6

10,17

ES

320280

Itapemirim

116

12

10,34

ES

320230

Guaçui

118

13

11,02

ES

320290

Itarana

79

9

11,39

ES

320070

Atílio Vivacqua

43

5

11,63

ES

320160

Comnceição da Barra

68

8

11,76

ES

320310

Jerônimo Monteiro

55

7

12,73

ES

320030

Alfredo Chaves

46

6

13,04

ES

320340

Mimoso do Sul

120

17

14,17

ES

320455

Santa Maria de Jetibá

159

34

21,38

ES

320270

Itaguaçu

23

6

26,09

ES

320190

Domingos Martins

77

39

50,65

GO

521760

Planaltina

539

28

5,19

GO

520490

Campos Belos

260

14

5,38

GO

521250

Luziânia

571

31

5,43

GO

521980

São Domingos

212

14

6,60

GO

522068

Simolândia

104

7

6,73

GO

521560

Padre Bernardo

144

10

6,94

GO

520800

Formosa

272

20

7,35

GO

521830

Posse

216

16

7,41

GO

521350

Monte Alegre de Goiás

53

4

7,55

GO

520530

Cavalcante

88

7

7,95


[image: image6.wmf]GO

520530

Cavalcante

88

7

7,95

GO

520620

Cristalina

98

8

8,16

GO

520025

Águas Lindas de Goiás

149

13

8,72

GO

521270

Mambaí

82

8

9,76

GO

521377

Montividiu do Norte

40

4

10,00

GO

521410

Mutunópolis

45

5

11,11

GO

520790

Flores de Goiás

85

12

14,12

GO

521490

Nova Roma

252

38

15,08

GO

521486

Nova Glória

94

26

27,66

PB

251680

Triunfo

40

2

5,00

PB
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220779

Pau D'arco do Piaui

32

6

18,75

PI

220930

Santa Luz

37

7

18,92

PI

220660

Monte Alegre do Piaui

62

12

19,35

PI

221063

Sebastião Leal

39

8

20,51

PI

220115

Baixa Grande do Ri

51

11

21,57

PI

220920

Santa Filomena

48

11

22,92

PI

221120

Uruçui

13

5

38,46

RJ

330050

Bom Jardim

114

6

5,26

RJ

330530

São Sebastião do Alto

167

9

5,39

RJ

330555

Seropédica

127

7

5,51

RJ

330300

Miracema

132

11

8,33

RJ

330160

Duas Barras

106

13

12,26

RJ

330205

Italva

118

18

15,25

RJ

330500

São João da Barra

12

2

16,67

MS

500570

Navirai

251

13

5,10

MS

500755

Santa Rita do Rio Pardo

222

14

6,30

MS

500110

Aquidauana 

153

10

6,50

MS

500390

Figueirão

153

10

6,50

MS

500730

Rio Negro

276

18

6,50

MS

500560

Miranda

195

16

8,20

MS

500060

Amambay

390

37

9,40

RO

110018

Pimenta Bueno

57

3

5,26

RO

110013

Machadinho

149

8

5,37

RO

110080

Candeias

154

12

7,79

RO

110040

Alto Paraiso

87

7

8,05

RO

110037

Alto Alegre

58

5

8,62

RO

110094

Cujubim

108

10

9,26

RO

110150

Seringueiras

42

5

11,90
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211090

São Francisco do Maranhão

113

7

6,19

MA

210170

Barreirinhas

63

4

6,35

MA

211290

Vitoria do Mearim

75

5

6,67

MA

211260

Urbano Santos

41

3

7,32

MA

210510

Icatu

109

8

7,34

MA

210320

Chapadinha

113

9

7,96

MA

210317

Centro Novo do Maranhão

74

6

8,11

MA

210030

Aldeias Altas

52

5

9,62

MA

210860

Pinheiro

96

10

10,42

MA

210005

Acailandia

85

9

10,59

MA

210660

Matões

92

10

10,87

MA

210360

Coroata

53

6

11,32

MA

210232

Buriticupu

35

5

14,29

MA

210667

Milagres do Maranhão

26

4

15,38

MA

210467

Governador Nunes Freire

99

17

17,17

MA

211050

São Bento

57

10

17,54

MA

211040

São Benedito do Rio Preto

32

6

18,75

MA

210060

Amarante do Maranhão

35

8

22,86

MA

210300

Caxias

109

26

23,77

MA

210203

Bom Jesus das Selvas

73

21

28,77


ANEXO 8  - Proposta de roteiro de projeto de intervenção sobre os fatores de risco de doenças e agravos não transmissíveis conforme ações prioritárias da Política Nacional de Promoção da Saúde. 


1 – IDENTIFICAÇÃO

· Indicar: a sigla da Unidade Federada, Município, número do registro do município no IBGE. 

· Informar: o endereço completo do órgão, município, sigla da UF, código do endereçamento postal, nome completo do Secretário de Saúde.

· Indicar: nome completo do da gerência e sub-coordenação do relatório de vigilância e prevenção de DANT, com respectivos códigos de discagem direta à distância de número de telefones e fac-símile e endereço do correio eletrônico (via INTERNET).

· Anexar relatório de vigilância e prevenção de DANT 

2 - ANÁLISE SUCINTA DA SITUAÇÃO DE IMPLANTAÇÂO DANT

2.1 Contextualização das DANT no cenário estadual e da capital: Aspectos gerais relativos ao perfil demográfico e epidemiológicas que justificam (ou não) a priorização da vigilância, prevenção e controle das DANT no estado entre outros;

2.2 Contextualização das DANT no cenário institucional: Aspectos gerais institucionais incluindo organização institucional (organograma), com destaque às áreas que tem as DANT como objeto de trabalho, modelo de gestão, profissionais envolvidos, organização dos serviços (vigilância, prevenção e atenção) e principais programas e atividades atuais da área de Vigilância de DANT, entre outros.
2.3 Dificuldades e fatores facilitadores da implantação da vigilância integrada de DANT na SES e SMS.

2.4 Indicadores: 

Utilizar os indicadores básicos de DANT. Destacar os indicadores e seus subgrupos de idade, sexo  e/ou de municípios mais relevantes para o estado e município. Abaixo se encontram os indicadores básicos de DANT selecionados e discutidos nos fóruns regionais:

Fatores comportamentais  de Risco (caso disponível): Usar dados do VIGITEL

· Tabagismo

Prevalência de fumantes por sexo e faixa etária 

Prevalência de ex-fumantes por sexo 

· Alimentação

Proporção de indivíduos que consomem frutas, verduras e legumes frescos 5 ou  mais vezes por dia.

Proporção de indivíduos que consomem frutas, verduras e legumes frescos 5 ou  mais vezes por dia por sexo e faixa etária

· Atividade física 

Prevalência de indivíduos com atividade física no lazer por sexo e faixa etária

· Consumo de álcool

Prevalência de consumo diário de álcool nos últimos 30 dias considerado de risco (> 5 doses/dia para homens e > 4 dose/dia para mulheres). 

Mortalidade por doenças crônicas não transmissíveis

· Doenças Cérebro-vasculares ( I60 a I69) por sexo e faixa etária (20 - 39, 40 - 59 e 60+ anos).
· Doenças Isquêmicas do coração (l20  a I 25) por sexo e faixa etária ( 20 - 39, 40 - 59 e 60+ anos).
· Diabetes (E10 a E 14 ) por sexo e faixa etária (40-59 e 60+ anos)
· Câncer de traquéia, brônquios e pulmão (C33 a C34) por sexo e faixa etária (40 - 59 e 60+ anos).
· Câncer de mama ( C 50) por faixa etária (40 – 49, 50-69 e 70+ anos).
· Câncer de cólon e reto ( C 18 a C20) por sexo e faixa etária (40 - 59 e 60+ anos).
· Câncer de colo de útero ( C 53 ) por faixa etária (20- 39, 40 - 59 e 60+ anos).
· Câncer de colo de útero  de porção não especificada ( C 55) por faixa etária (20- 39, 40 - 59 e 60+ anos).
Mortalidade por acidentes e violências            

· Acidente de transporte (V01-V99) por sexo e faixa etária (< 15; 15-29; 30-59; 60 e +)
· Suicídio (X60-X84) por sexo e faixa etária ( 5-14; 15-29; 30-59; 60 e +)
· Agressão (X85-Y09) por sexo e faixa etária ( 5-14; 15-29; 30-59; 60 e +)
· Eventos de intenção indeterminada (Y10 –Y34) por sexo e faixa etária ( 5-14; 15-29; 30-59; 60 e +)
· Quedas (W00-W19) por sexo e faixa etária ( 5-14; 15-29; 30-59; 60 e +)
2.5 Parcerias

Identificação de iniciativas locais/ parcerias no campo das ações propostas que já existem

3 – DESCRIÇÃO SUCINTA DA PROPOSTA DE INTERVENÇÃO

A partir da contextualização elaborada e dos problemas destacados, tanto na Análise de Situação de Saúde quanto na Situação do Sistema de Saúde, descrever os principais componentes e ações estratégicas a serem desenvolvidos que comporão o plano de Vigilância e Prevenção de DANT (diretrizes, objetivos, estratégias, ações, metas pretendidas). 

· Abordar temas referentes às ações de:

· vigilância e prevenção de DCNT

· vigilância e prevenção de violências; 

· ações de implantação dos ambientes livres de tabaco, 

· ações de implantação da Estratégia Global - atividade física, alimentação saudável, 

· outras ações de promoção à saúde

4 - QUADRO DEMONSTRATIVO DAS AÇÕES E DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DA SECRETARIA DE SAÚDE DESTINADOS PARA A VIGILÂNCIA DE DANT e PROMOÇÃO DA SAÚDE

Este campo tem como objetivo sintetizar os gastos efetuados com DANT e a partir da proposta apresentada, verificar o grau de complementaridade e otimização dos recursos financeiros, uso dos recursos Federais e locais.

ANEXO 9 – Proporção de população residente em municípios com coeficiente geral de mortalidade  menor que 4,4 por 1.000 habitantes em municípios com população inferior a 50.000 habitantes, e menor que 5,3 por 1.000 habitantes em municípios com população maior ou igual a 50.000 habitantes segundo UF em 2005.
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Municípios

Mun %
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Municípios
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pop

Pop%

Total

% pop

11

Rondônia

52

   

 

1.534.584

         

 

44

        

 

84,6

728.805

     

 

47,5

5

            

 

9,6

393.241

       

 

25,6

49

        

 

73,1

reduzir para menos de 40%

12

Acre

22

   

 

669.737

            

 

15

        

 

68,2

209.568

     

 

31,3

2

            

 

9,1

390.065

       

 

58,2

17

        

 

89,5

reduzir para menos de 40%

13

Amazonas

62

   

 

3.232.319

         

 

55

        

 

88,7

1.125.400

  

 

34,8

6

            

 

9,7

2.072.850

    

 

64,1

61

        

 

98,9

reduzir para menos de 40%

14

Roraima

15

   

 

391.318

            

 

10

        

 

66,7

125.228

     

 

32,0

1

            

 

6,7

242.179

       

 

61,9

11

        

 

93,9

reduzir para menos de 40%

15

Pará

143

 

 

6.970.591

         

 

97

        

 

67,8

2.278.358

  

 

32,7

29

          

 

20,3

4.314.242

    

 

61,9

126

      

 

94,6

reduzir para menos de 40%

16

Amapá

16

   

 

594.577

            

 

14

        

 

87,5

140.572

     

 

23,6

2

            

 

12,5

454.005

       

 

76,4

16

        

 

100,0

reduzir para menos de 40%

17

Tocantins

139

 

 

1.305.708

         

 

97

        

 

69,8

542.874

     

 

41,6

3

            

 

2,2

407.331

       

 

31,2

100

      

 

72,8

reduzir para menos de 40%

21

Maranhão

217

 

 

6.103.338

         

 

156

      

 

71,9

2.688.116

  

 

44,0

20

          

 

9,2

2.763.562

    

 

45,3

176

      

 

89,3

reduzir para menos de 40%

22

Piauí

223

 

 

3.006.886

         

 

97

        

 

43,5

752.373

     

 

25,0

4

            

 

1,8

1.058.260

    

 

35,2

101

      

 

60,2

reduzir para menos de 40%

23

Ceará

184

 

 

8.097.290

         

 

58

        

 

31,5

1.155.802

  

 

14,3

19

          

 

10,3

1.897.469

    

 

23,4

77

        

 

37,7

reduzir para menos de 30%

24

Rio Grande do Norte

167

 

 

3.003.040

         

 

66

        

 

39,5

643.243

     

 

21,4

7

            

 

4,2

1.434.833

    

 

47,8

73

        

 

69,2

reduzir para menos de 40%

25

Paraíba

223

 

 

3.595.849

         

 

52

        

 

23,3

281.767

     

 

7,8

5

            

 

2,2

353.742

       

 

9,8

57

        

 

17,7

reduzir para menos de 10%

26

Pernanbuco

185

 

 

8.413.601

         

 

13

        

 

7,0

196.694

     

 

2,3

7

            

 

3,8

971.098

       

 

11,5

20

        

 

13,9

reduzir para menos de 10%

27

Alagoas

102

 

 

3.015.901

         

 

42

        

 

41,2

762.785

     

 

25,3

1

            

 

1,0

67.887

         

 

2,3

43

        

 

27,5

reduzir para menos de 20%

28

Sergipe

75

   

 

1.967.818

         

 

23

        

 

30,7

335.873

     

 

17,1

4

            

 

5,3

421.855

       

 

21,4

27

        

 

38,5

reduzir para menos de 30%

29

Bahia

417

 

 

13.815.260

       

 

191

      

 

45,8

3.603.711

  

 

26,1

29

          

 

7,0

5.761.202

    

 

41,7

220

      

 

67,8

reduzir para menos de 40%

31

Minas Gerais

853

 

 

19.237.434

       

 

191

      

 

22,4

1.640.638

  

 

8,5

28

          

 

3,3

4.694.027

    

 

24,4

219

      

 

32,9

reduzir para menos de 30%

32

Espírito Santo

78

   

 

3.408.360

         

 

7

          

 

9,0

99.462

       

 

2,9

4

            

 

5,1

661.671

       

 

19,4

11

        

 

22,3

reduzir para menos de 20%

33

Rio de Janeiro

92

   

 

15.383.422

       

 

1

          

 

1,1

10.169

       

 

0,1

1

            

 

1,1

75.032

         

 

0,5

2

          

 

0,6

manter dentro deste estrato

35

São Paulo

645

 

 

40.442.820

       

 

32

        

 

5,0

284.095

     

 

0,7

37

          

 

5,7

8.360.873

    

 

20,7

69

        

 

21,4

reduzir para menos de 20%

41

Paraná

399

 

 

10.261.840

       

 

43

        

 

10,8

370.834

     

 

3,6

12

          

 

3,0

2.045.839

    

 

19,9

55

        

 

23,6

reduzir para menos de 20%

42

Santa Catarina

293

 

 

5.866.590

         

 

54

        

 

18,4

530.065

     

 

9,0

18

          

 

6,1

2.730.380

    

 

46,5

72

        

 

55,6

reduzir para menos de 40%

43

Rio Grande do Sul

496

 

 

10.845.002

       

 

37

        

 

7,5

233.078

     

 

2,1

6

            

 

1,2

944.035

       

 

8,7

43

        

 

10,9

reduzir para menos de 10%

50

Mato Grosso do Sul

78

   

 

2.264.489

         

 

22

        

 

28,2

305.480

     

 

13,5

1

            

 

1,3

749.770

       

 

33,1

23

        

 

46,6

reduzir para menos de 30%

51

Mato Grosso

141

 

 

2.803.272

         

 

71

        

 

50,4

815.541

     

 

29,1

6

            

 

4,3

1.097.941

    

 

39,2

77

        

 

68,3

reduzir para menos de 40%

52

Goiás

246

 

 

5.619.919

         

 

82

        

 

33,3

557.644

     

 

9,9

13

          

 

5,3

2.755.110

    

 

49,0

95

        

 

58,9

reduzir para menos de 40%

53

Distrito Federal

1

     

 

2.333.109

         

 

-

       

 

0,0

-

             

 

0,0

1

            

 

100,0

2.333.109

    

 

100,0

1

          

 

100,0

reduzir para menos de 40%

5564

184.184.074

1.570

28,2

20.418.175

11,1

271

4,9

49.451.608

26,8

1.841

37,9

Municípios com 

CGM 

pad"inadequado"

Sugestão

Mun<50.000 hab e CGM<4 ,4

Mun>=50.000 hab e CGM<5,3

Total

Municípios

Estados

Coeficiente de Mortalidade Geral (bruta)


ANEXO 10 -  NASCIDOS VIVOS ESTIMADOS, 2008.
Anexo 10a – População e Nascidos Vivos estimados 2008 *

	UF
	Estimativa*
	Limite Inferior
	Limite Superior

	
	
	
	

	 Acre
	                   18.111 
	          16.022 
	          20.472 

	 Amazonas
	                   87.681 
	          74.308 
	       103.461 

	 Distrito Federal
	                   45.176 
	          42.150 
	          48.418 

	 Espírito Santo
	                   51.098 
	          45.661 
	          57.181 

	 Mato Grosso
	                   50.305 
	          45.586 
	          55.512 

	 Mato Grosso do Sul
	                   39.085 
	          35.896 
	          42.557 

	 Pará
	                172.559 
	       151.716 
	       196.265 

	 Paraná
	                142.814 
	       132.500 
	       153.930 

	 Pernambuco
	                151.027 
	       135.874 
	       167.870 

	 Rio de Janeiro
	                208.424 
	       192.973 
	       225.113 

	 Rio Grande do Sul
	                134.936 
	       120.671 
	       150.888 

	 Santa Catarina
	                   77.156 
	          70.633 
	          84.282 

	 São Paulo
	                571.768 
	       519.850 
	       628.872 

	 Tocantins
	                   27.046 
	          24.843 
	          29.446 


Fonte: SVS

NOTA: (*)  estimativas para 2008 com base na tendência de nascimentos informados ao Sinasc pela UF no período de 2000 a 2006;
Anexo 10b -  População e Nascidos Vivos estimados 2008 

	UF
	Estimativa*
	Limite Inferior
	Limite Superior

	
	
	
	

	 Alagoas
	           79.381 
	      77.142 
	      81.685 

	 Amapá
	           18.887 
	      18.296 
	      19.497 

	 Bahia
	        288.953 
	   284.850 
	   293.115 

	 Ceará
	        157.187 
	   149.828 
	   164.908 

	 Goiás
	        103.006 
	      95.830 
	   110.720 

	 Minas Gerais
	        320.310 
	   311.446 
	   329.425 

	 Paraíba
	           66.479 
	      64.829 
	      68.171 

	 Piauí
	           68.455 
	      66.659 
	      70.300 

	 Rio Grande do Norte
	           56.773 
	      55.221 
	      58.369 

	 Rondônia
	           31.588 
	      29.810 
	      33.473 

	 Sergipe
	           43.189 
	      42.767 
	      44.466 

	 Maranhão
	        138.181 
	   129.762 
	   147.146 

	 Roraima
	           14.459 
	      13.982 
	      14.951 


     Fonte: SVS/IBGE

     NOTA: (*)  estimativas SVS/IBGE

Anexo 10c – METODOLOGIA DE CÁLCULO 

Para os estados que apresentaram cobertura do Sinasc igual ou superior a 90%

Fontes de dados utilizadas: Nascidos vivos informados ao Sinasc no período 2000-2006.

Informações básicas: Foi utilizado o método de regressão exponencial linearizado para calcular os nascidos vivos de 2008, baseando-se nos dados de nascimentos do Sinasc no período 2000-2006. As estimativas são apresentadas com os respectivos intervalos de confiança. 
Para os estados que apresentaram cobertura do Sinasc inferior a 90%

Fontes de dados utilizadas: Censo Demográfico 2000 e Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNADs) de 2002,  2003 e 2004.

Informações básicas: Mulheres em idade fértil, classificadas por grupos qüinqüenais de idade, de 15 até os 50 anos, total de filhos que nasceram vivos, classificados por grupos qüinqüenais de idade, desde os 15 até os 50 anos e filhos tidos pelas mulheres nos 12 meses anteriores à data de cada um dos levantamentos populacionais, classificados por grupos qüinqüenais de idade, desde os 15 até os 50 anos. 

Com essas informações foi possível aplicar a metodologia proposta por Brass (1968) para estimar o nível da fecundidade em cada uma das Unidades da Federação, para os anos selecionados. Ao multiplicar as taxas específicas de fecundidade pelo número de mulheres, em cada um dos respectivos grupos qüinqüenais de idade, dentro do período reprodutivo feminino, o resultado obtido é o número de nascimentos esperados em cada faixa etária, e o somatório dos mesmos será o número total de nascidos vivos estimados compatível com o nível prevalente da fecundidade.

Esse procedimento foi levado a efeito para os anos de 2000, 2002, 2003 e 2004. Para esses anos, foram calculadas as taxas brutas de natalidade (TBN), uma vez que se dispunha das estimativas das populações dos estados para o período 2000-2006. As estimativas das populações foram geradas utilizando um método proposto por Madeira e Simões (1972), conhecido por AiBi.

De posse das taxas brutas de natalidade para os três pontos conhecidos no tempo, foi possível ajustar uma função logística aos mesmos com precisão máxima possível, objetivando projetar a curva ajustante até o ano de 2006. Com as taxas brutas de natalidade projetadas para o ano de 2006 e as respectivas estimativas das populações residentes nas Unidades da Federação selecionadas foi possível derivar o número de nascidos vivos projetados para 2006. Por fim foram considerados modelos para os nascimentos ao longo do tempo da forma: 
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, com parâmetros α e β e erros ε, considerando o ano como variável explicativa para calcular os nascidos vivos de 2008.

ANEXO 11  - Envio de dados do SIM: valor médio mensal esperado em 2008
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 esperado em 2008

 esperado em 2008

a ser transferido após 60 dias

Rondonia

8.383

         

 

80% da estimativa projetada para 2008

6.706

                        

 

559

447

                                               

 

Acre

3.090

         

 

90% da estimativa projetada para 2008

2.781

                        

 

232

185

                                               

 

Amazonas

15.017

       

 

80% da estimativa projetada para 2008

12.014

                      

 

1001

801

                                               

 

Roraima

2.606

         

 

70% da estimativa projetada para 2008

1.824

                        

 

152

122

                                               

 

Pará

34.221

       

 

80% da estimativa projetada para 2008

27.377

                      

 

2281

1.825

                                            

 

Amapá

3.400

         

 

60% da estimativa projetada para 2008

2.040

                        

 

170

136

                                               

 

Tocantins

7.443

         

 

70% da estimativa projetada para 2008

5.210

                        

 

434

347

                                               

 

Maranhão

43.255

       

 

60% da estimativa projetada para 2008

25.953

                      

 

2163

1.730

                                            

 

Piauí

20.950

       

 

70% da estimativa projetada para 2008

14.665

                      

 

1222

978

                                               

 

Ceará

52.589

       

 

80% da estimativa projetada para 2008

42.071

                      

 

3506

2.805

                                            

 

Rio Grande do Norte

20.233

       

 

70% da estimativa projetada para 2008

14.163

                      

 

1180

944

                                               

 

Paraíba

27.088

       

 

70% da estimativa projetada para 2008

18.961

                      

 

1580

1.264

                                            

 

Pernambuco

62.046

       

 

80% da estimativa projetada para 2008

49.637

                      

 

4136

3.309

                                            

 

Alagoas

23.446

       

 

70% da estimativa projetada para 2008

16.412

                      

 

1368

1.094

                                            

 

Sergipe

11.996

       

 

80% da estimativa projetada para 2008

9.596

                        

 

800

640

                                               

 

Bahia

87.793

       

 

80% da estimativa projetada para 2008

70.234

                      

 

5853

4.682

                                            

 

Mato Grosso

15.031

       

 

90% da estimativa projetada para 2008

13.528

                      

 

1127

902

                                               

 

Goiás

33.335

       

 

80% da estimativa projetada para 2008

26.668

                      

 

2222

1.778

                                            

 

Minas Gerais

115.545

     

 

Projeção para 2008 a partir do sistema

115.545

                    

 

9629

7.703

                                            

 

Espírito Santo

20.141

       

 

Projeção para 2008 a partir do sistema

20.141

                      

 

1678

1.343

                                            

 

Rio de Janeiro

117.693

     

 

Projeção para 2008 a partir do sistema

117.693

                    

 

9808

7.846

                                            

 

Säo Paulo

238.873

     

 

Projeção para 2008 a partir do sistema

238.873

                    

 

19906

15.925

                                          

 

Paraná

62.158

       

 

Projeção para 2008 a partir do sistema

62.158

                      

 

5180

4.144

                                            

 

Santa Catarina

31.339

       

 

Projeção para 2008 a partir do sistema

31.339

                      

 

2612

2.089

                                            

 

Rio Grande do Sul

73.496

       

 

Projeção para 2008 a partir do sistema

73.496

                      

 

6125

4.900

                                            

 

Mato Grosso do Sul

13.557

       

 

Projeção para 2008 a partir do sistema

13.557

                      

 

1130

904

                                               

 

Distrito Federal

9.911

         

 

Projeção para 2008 a partir do sistema

9.911

                        

 

826

661

                                               

 


ANEXO 12 - CALENDÁRIO DE TRANSFERÊNCIA DOS ARQUIVOS DO SINAN NET PARA 2008

	QUINZENA
	2008

	1ª QUINZENA DE JANEIRO
	15 A 17/01/2008

	2ª QUINZENA DE JANEIRO
	01 A 07/02/2008

	1ª QUINZENA DE FEVEREIRO
	15 A 19/02/2008

	2ª QUINZENA DE FEVEREIRO
	03 A 05/03/2008

	1ª QUINZENA DE MARÇO
	17 A 19/03/2008

	2ª QUINZENA DE MARÇO
	01 A 03/04/2008

	1ª QUINZENA DE ABRIL 
	15 A 17/04/2008

	2ª QUINZENA DE ABRIL 
	02 A 06/05/2008

	1ª QUINZENA DE MAIO
	15 A 19/05/2008

	2ª QUINZENA DE MAIO
	02 A 04/06/2008

	1ª QUINZENA DE JUNHO
	16 A 18/06/2008

	2ª QUINZENA DE JUNHO
	01 A 03/07/2008

	1ª QUINZENA DE JULHO
	15 A 17/07/2008

	2ª QUINZENA DE JULHO
	01 A 05/08/2008

	1ª QUINZENA DE AGOSTO
	15 A 19/08/2008

	2ª QUINZENA DE AGOSTO
	01 A 03/09/2008

	1ª QUINZENA DE SETEMBRO
	15 A 17/09/2008

	2ª QUINZENA DE SETEMBRO
	01 A 03/10/2008

	1ª QUINZENA DE OUTUBRO
	15 A 17/10/2008

	2ª QUINZENA DE OUTUBRO 
	03 A 05/11/2008

	1ª QUINZENA DE NOVEMBRO 
	17 A 190/11/2008

	2ª QUINZENA DE NOVEMBRO
	01 A 03/12/2008

	1ª QUINZENA DE DEZEMBRO
	15 A 17/12/2008

	2ª QUINZENA DE DEZEMBRO
	01 A 06/01/2009
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